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	 Em um cenário mais recente, os produtos de origem caprina e ovina, transcenderam a barreia rural e atualmente 
são demandados nos grandes centros urbanos, com constatação de maior agregação de valor aos produtos, devido à melhor 
apresentação e à adoção de estratégias de marketing. Contudo, este mercado é restrito a restaurantes especializados, bem 
como comedorias e bares que ofertam os produtos caprinos e ovinos como iguarias (Figura 15) dando ao consumidor uma 
oportunidade de variar o paladar em relação às carnes tradicionais ofertadas no mercado. 

Figura 15 - Carré de cordeiro e linguicinha de cordeiro

                                   Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita

	 Este cenário atual mostra uma demanda real e de grande importância para a cadeia produtiva de pequenos ruminantes 
que pode aumentar por uma imposição do consumidor. Por outro lado, em geral, no cotidiano doméstico, a carne participa 
pouco do cardápio das famílias nordestinas. 
	 Em muitos estados do Nordeste, a carne de caprinos e ovinos é comercializada para o consumo direto, sendo muitas 
vezes vendido bode por carneiro, devido ao preconceito existente em relação ao consumo de carne caprina pelos consumidores 
(MADRUGA, 2006). Em contradição é comum a existência de bares ou restaurantes “do bode” que vendem a carne ovina. 
Nesse tipo de comércio, os cortes não são padronizados e são adquiridos em metade dianteira ou traseira, ou ainda a popular 
“banda”, que representa a meia carcaça. Normalmente, as porções da carcaça com maior presença de músculo são assadas e a 
porção com mais ossos são cozidas.
	 Com essas limitações é preciso explorar o nicho de mercado existente através do marketing que destaque o valor 
nutricional da carne e o potencial para elaboração de produtos derivados. Há necessidade ainda de melhorar a capacitação 
dos produtores e empresários do setor, para inclusão de carne no mercado urbano a partir da utilização de cortes padronizados 
(CASTRO JÚNIOR, 2017). Segundo Madruga et al. (1999) as vantagens comparativas, em termos nutricionais, da carne caprina 
e ovina em relação as demais carnes consumidas no mercado estão relacionadas aos baixos teores de gordura e colesterol, baixa 
caloria e alta digestibilidade (Tabela 1).
 

Tabela 1 – Médias e desvio padrão para composição centesimal da carne de caprinos e ovinos

	 O valor comercial da carne é influenciado ainda pelo seu grau de aceitabilidade, o qual está diretamente correlacionado 
à composição química e aos parâmetros de palatabilidade do produto. As características da carne que contribuem com este 
parâmetro são aquelas agradáveis aos olhos, nariz e paladar, dentre as quais sobressaem os aspectos organolépticos de sabor ou 
flavour e de suculência (MADRUGA et al., 2005).

 



26

	 De tais aspectos organolépticos, o odor e sabor, podem ser considerados os mais comprometedores para a popularização 
do consumo de carnes caprinas e ovinas. De fato, os produtos cárneos de tais espécies podem, eventualmente, apresentar 
características sensoriais indesejáveis, como sabor e aroma mais intensos, levando os consumidores a uma interpretação 
desfavorável do produto. Na realidade, essas características desfavoráveis apontadas parecem ser provocadas pelos sistemas 
rudimentares de criação, que favorecem o abate de animais machos não castrados acima de seis meses de idade. No entanto, 
como prática mais recente observada entre os criadores de caprinos, observa-se a castração dos cabritos, e entre os criadores de 
ovinos é a comercialização de animais jovens, cordeiros, já que os indivíduos da referida espécie chegam mais cedo ao peso de 
abate.
	 O odor e sabor mais intenso nos produtos caprinos e ovinos têm sido associados a diversos fatores como alimentação, 
idade, condições fisiológicas, castração e estresse dos animais antes do abate. No entanto, a verdadeira causa desta variação 
ainda não está bem esclarecida (ZAPATA et al., 2001), contudo, parece ser influenciada por fatores pré-abate que podem ser 
intrínsecos a raça, a individualidade, ao grau de exercício dos animais, ao estresse, as condições ambientais e a composição da 
dieta (DIAS et al., 2008).
	 Apesar da carne caprina e ovina ser destaque como o produto oriundo das espécies em questão, tem-se observado o 
aumento do interesse pela produção de leite de cabra nos últimos anos, configurando-se, a caprinocultura leiteira, como uma 
das alternativas agropecuárias mais apropriadas para gerar crescimento econômico e benefícios reais nas regiões semiáridas. 
Dos 36 milhões de litros de leite de cabra produzidos por ano no país, aproximadamente 75% deste volume é produzido pela 
região Nordeste. Os principais estados produtores são Bahia, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte, responsáveis por 
61% da produção de leite nacional (IBGE, 2006). Entre os estados da Paraíba e Pernambuco existe um território composto pelos 
Cariris Oriental e Ocidental Paraibanos, Agrestes Central/Meridional e Sertões de Pajeú/Moxotó Pernambucanos que concentra 
aproximadamente de 32% do volume de leite produzido no país, abrangendo um raio de 80 km com ponto central no município 
de Camalaú-PB. Neste território está situada a maior bacia leiteira caprina nordestina e brasileira, onde são encontrados 14 
laticínios que atuam no beneficiamento de leite de cabra e tem como principal destino o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA-leite) do Governo Federal, que conta com incentivo financeiro dos Governos Estaduais da Paraíba e de Pernambuco. 
Estes programas têm contribuído decisivamente para o consumo do leite de cabra na região, bem como a geração de renda e 
melhoria na qualidade de vida, mesmo em situações de secas severas, dada a adaptação da atividade ao ambiente semiárido, e à 
cultura local. Em 2016 foram processados para o PAA-leite 1.653.505 litros de leite de cabra pasteurizados (SAGI/PAA Data-
MDS, 2016) estimulando desta forma o consumo de leite de cabra pela população da região.

2.3. Potencialidades dos produtos e derivados da produção de caprinos e ovinos
	 Em qualquer cadeia produtiva da pecuária, o alvo final deve ser sempre o mercado consumidor. Atualmente, com a 
elevação do nível de escolaridade social e maior acesso a informação, constatam-se modificações nos hábitos de consumo das 
populações de zonas rurais e urbanas. Essa demanda modificou substancialmente a cadeia produtiva de bovinos, aves e suínos, 
fazendo com que a associação de sistemas de produção mais tecnificados com a industrialização pós-abate, ampliasse o leque 
de produtos de derivados cárneos ofertados para o consumidor.
	 Para a cadeia produtiva dos caprinos e ovinos esse processo não foi devidamente implementado e, atualmente, depara-
se com ausência de padronização dos produtos e derivados dentro do país especialmente dentro da principal região produtiva 
que é o Nordeste. Nessa situação, o consumidor se depara com nichos de mercado, ou seja, cada estado ou município possui 
um tipo de produto específico, que na grande maioria não possui regulamentação dos aspectos de produção podendo ser 
enquadrado no conceito de produto artesanal.
	 A seguir, serão apresentados exemplos de produtos caprinos e ovinos que possuem potencial para atender um 
determinado mercado consumidor, desde que sejam reunidos esforços para padronizar e regulamentar os aspectos produtivos 
de cada um.

2.3.1 Manta de caprinos e ovinos
	 No Brasil, o processo de salga de carnes deu origem às carnes de charque e de sol, e a diversos outros produtos cárneos 
curados nacionais. A carne conservada à base de sal e secagem possibilitou a alimentação dos desbravadores das regiões 
inabitadas e o povoamento das mesmas. Atualmente, vários desses produtos cárneos conservados com uso do sal são típicos da 
região Nordeste do Brasil (COSTA et al., 2010a).
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	 De acordo com COSTA et al. (2010b), pode-se conceituar a manta caprina ou ovina (Figura 2) como produto proveniente 
da desossa parcial da carcaça e posterior “manteação”, seguida de salga seca e secagem. A manteação consiste em cortes 
penetrantes nas porções musculares da carcaça com distâncias variáveis e profundidades de um a dois centímetros conforme a 
espessura da manta. Como a desossa é parcial, permanecem os costilhares e escápulas da carcaça, para dar sustentação à manta 
durante a secagem. Esses ossos são retirados posteriormente e utilizados em iguarias culinárias.
	 A denominação de manta para esse produto cárneo caprino e ovino faz alusão ao aspecto final do produto obtido, visto 
que após o processo de desossa e retalhação o produto adquire o aspecto de lençol ou manta. Associado a este aspecto, o termo 
também tem ligação com a forma como os tropeiros transportavam a carne salgada em cima de cavalos e mulas.
	 O grande potencial de mercado da manta caprina e ovina está relacionado à possibilidade de criação de selos de 
identificação de origem ou denominação de origem, uma vez que esse produto é largamente comercializado na região do 
Submédio do Vale do São Francisco, tendo como referência o município de Petrolina, local onde ganhou destaque graças ao 
polo gastronômico conhecido como Bodódromo. A manta caprina e ovina (Figura 16) é um patrimônio cultural imaterial da 
cidade de Petrolina-PE.

Figura 16 – Manta em processo de secagem e cabine móvel para secagem de mantas

		        Fonte: COSTA et al. (2010a).

2.3.2. Cortes comerciais de caprinos e ovinos
	 A proposta de cortes comerciais para carcaça de caprinos e ovinos, pode ser vista como um grande avanço na tentativa 
de criar um sistema de padronização para os produtos cárneos destas espécies. O intuito, neste caso, seria abandonar a ideia da 
comercialização apenas na forma de metade dianteira ou traseira, e ainda “banda”, passando a disponibilizar para o consumidor 
cortes elaborados, com agradável aspecto visual, e ainda menor risco de presença de pontas ósseas, como ocorre principalmente 
nos produtos comercializados em mercados públicos e feiras livres, onde o retalhamento da carcaça é feito com golpes de facão 
ou machadinhas.
	 Cezar e Sousa (2007) enfatizam que os cortes obtidos da carcaça variam de qualidade em função da região da carcaça 
de onde ele foi extraído, e que guardam estreita relação com o seu valor comercial. Ou seja, os diferentes cortes que compõem a 
carcaça possuem diferentes valores econômicos, e a proporção dos mesmos constitui importante fator na determinação do valor 
comercial da carcaça.
	 Sob esse raciocínio, a proposta de cortes comerciais permite considerável agregação de valor ao produto final, pois ao 
invés da comercialização da carcaça com preço único do quilograma no mercado, tem-se a possibilidade de obtenção de cortes, 
que quando comercializados separadamente, propiciam maior valor econômico aos produtos finais. Cezar e Sousa (2007) 
propõem para essa situação, a utilização de fatores de ponderação de forma a auxiliar o cálculo do peso ponderado dos cortes, 
segundo a sua importância econômica no mercado (Tabela 2).
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		  Fonte: Adaptado de CEZAR e SOUSA (2007). 
		  ¹Fator de ponderação representa a importância de cada corte comercial na composição final da carcaça, 
		  em que 1,0; 0,7; e 0,4 representariam respectivamente os cortes de primeira, segunda e terceira. Assim,
		  quanto maior o peso absoluto dos cortes de primeira e menor o peso absoluto dos cortes de terceira,
		  maior é o valor final da carcaça.

	 Para a obtenção de produtos com qualidade e aspecto diferenciado, a produção de cortes comerciais exige o investimento 
em estrutura física adequada (sala de corte, açougue ou entreposto) equipada com maquinários como mesa de inox, serra fita e 
máquina seladora à vácuo etc, devidamente autorizada pelo órgão de defesa sanitária.
	 Dentre outras opções de cortes especiais, as meias carcaças caprinas e ovinas esquerda e direita podem ser subdivididas 
em sete regiões anatômicas, segundo a metodologia adaptada de Colomer-Rocher et al. (1988), em: pescoço (região das sete 
vértebras cervicais), paleta (obtida pela desarticulação da escápula), costelas verdadeiras (possui como base óssea as cinco 
vértebras torácicas), costelas falsas (região localizada entre a 6ª e 13ª vértebras torácicas), lombo (que compreende as seis 
vértebras lombares), pernil (obtido pela secção entre a última vértebra lombar e a primeira sacra) e costela inferior (obtida 
traçando um corte inicial a partir da intersecção da parte dorsal do músculo Rectus abdominise e o limite ventral da porção 
carnosa do músculo Obliquos internus, no plano de articulação entre a 5ª e 6ª vértebra lombar, até a extremidade cranial do 
esterno) (Figura 17).

Figura 17 - Cortes comerciais de carcaça caprina com retalhação em sete regiões

		             Fonte: Adaptado de COLOMER-ROCHER et al. (1988).

Mais recentemente, alguns restaurantes e consumidores atualizados buscam cortes especiais de cordeiro e cabrito, os quais 
conseguem agregar um valor ainda maior, quando comparado as demais formas de cortes convencionais. Como exemplo 
podemos citar o stinco, o carré francês, o filé mignon, o lombo, o t-bone (Figura 18) entre outros.

Tabela 2 – Peso absoluto, fator de ponderação e peso ponderado comercial para cortes de 
carcaça de caprinos e ovinos
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Figura 18 - T-bone de cordeiro

				            Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.

2.3.3. Derivados cárneos de caprinos e ovinos
	 Para driblar o preconceito ou receio em consumir produtos de origem caprina e ovina, bem como para agregar valor 
aos produtos surgem como alternativas os processamentos pós-abate, que permitem a condimentação e manufatura de derivados 
com potencial de mercado, como por exemplo: os embutidos.
	 Desses, destacam-se os embutidos frescal, embutidos defumados e fermentados, e os espetinhos de carne e carne moída 
de cordeiro “cafta”, que não se encaixam na categoria de embutidos, mas que possuem significativo potencial de mercado, 
devido à facilidade de manufatura e aceitação (Figura 19).
 

Figura 19 – Produtos de cordeiro: defumados e espetinhos

			       Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.

	 Destaca-se nessa proposta, a possibilidade de utilização da carne de cortes com baixo valor de mercado, como o 
pescoço, costela e paleta. Tais regiões anatômicas são constituídas de fibras musculares mais rígidas, e, portanto, o consumo 
direto da carne pode não agradar o consumidor devido à consistência do produto final após a cocção. Nesta situação, recomenda-
se a desossa e preparo ou processamento da carne em moedor, com a adição de especiarias e conservantes para fabricação dos 
produtos derivados. 
	 Além de possibilitar o alcance a consumidores mais resistentes ao consumo de carne de caprinos e ovinos, os derivados 
cárneos permitem aumentar a vida de prateleira do produto final, seja através da conservação em temperatura ambiente no caso 
dos embutidos defumados e maturados, ou na forma de produtos congelados.
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2.3.4. Derivados lácteos de caprinos e ovinos
	 No Brasil, apesar do mercado potencial, a produção e processamento de derivados lácteos caprinos e ovinos ainda 
são incipientes, necessitando, portanto, de maiores estudos quanto ao processamento do leite e às tecnologias de fabricação 
de queijos, iogurtes, bebidas lácteas e doces artesanais e industriais, bem como a implantação e adaptação de novos tipos de 
derivados. A situação torna-se ainda mais complexa quanto ao processamento do leite ovino, uma vez que no Brasil apenas 
algumas iniciativas têm obtido êxito, a exemplo da Cabanha Vida localizada em Minas Gerais e Casa da Ovelha no Rio Grande 
do Sul, que tem disponibilizado queijos e iogurtes fabricados com leite de ovelha. Apesar do importante rebanho ovino na 
região Nordeste, até o momento nenhuma iniciativa para produção de derivados lácteos a partir do leite desta espécie foi 
observada na região. Destacando-se o potencial para aproveitamento do leite de ovelha dado aos inigualáveis derivados que 
se pode obter a exemplo dos famosos queijos Serra da Estrela em Portugal, Manchego na Espanha, Roquefort na França entre 
outros.
	 Quanto aos derivados lácteos caprinos, inúmeras iniciativas têm sido observadas, principalmente, nas regiões 
Nordeste e Sudeste para aproveitamento do leite desta espécie destacando-se o leite pasteurizado para o PAA-leite, leite em pó 
comercializado nas grandes redes de supermercados, queijos tipo Boursin, iogurtes, doces de leite e principalmente o queijo 
Coalho e suas variedades que apresentam grande aceitação na região Nordeste.
	 O queijo Coalho destaca-se como um alimento tipicamente brasileiro produzido a mais de 150 anos na região Nordeste 
(QUEIROGA et al., 2013). Tradicionalmente, o queijo Coalho é fabricado com leite de vaca, sendo adaptada a tecnologia para 
o leite de cabra pela Embrapa Caprinos (EGITO; LAGUNA, 1999). Estudos inovadores na Embrapa Caprinos têm mostrado 
a possibilidade da fabricação de variedades do queijo Coalho (Figura 20) com leite de cabra destacando-se o defumado 
(LAGUNA; EGITO, 2008), o adicionado de óleo de pequi (BENEVIDES et al., 2009), o adicionado de ervas aromáticas 
(EGITO et al., 2007) e o probiótico enriquecido com ácido linoléico conjugado (SANTOS et al., 2012).

Figura 20 - Queijos Coalho caprino adicionado de orégano (A) e defumado (B)

		           Fonte: Adilson Nóbrega.

	 Além do queijo Coalho e suas variedades, o portfólio da Embrapa Caprinos tem ofertado inúmeras tecnologias para 
aproveitamento racional do leite de cabra como o Iogurte adicionado de polpas de frutas tropicais (LAGUNA; EGITO, 2006); 
o doce de leite (LAGUNA; EGITO, 1999), o queijo de cabra maturado adicionado de pasta de pimentão (LAGUNA et al., 
2011), o processamento artesanal de queijo fabricado com leite de cabra utilizando coagulação lática (EGITO et al., 2009), a 
fabricação de queijo caprino elaborado com culturas láticas mesofílica e propiônica (LAGUNA et al., 2017), o processamento 
artesanal de queijo Minas Frescal, fabricado com leite de cabra (EGITO et al., 2009), o processamento de Ricota a partir do 
soro de queijos de cabra (EGITO et al., 2007) e queijos caprinos elaborados com cultura láctica termofílica (LAGUNA et al., 
2016).
	 Tem-se observado também um grande potencial para os derivados lácteos caprinos destinados ao mercado de 
alimentos funcionais, que conferem benefícios à saúde além das funções nutricionais básicas. Neste contexto, os probiótiocos 
apresentam-se como os principais alimentos funcionais no mercado.  Tais produtos contêm microrganismos vivos que, ao serem 
ingeridos regularmente e em quantidades adequadas, promovem efeitos benéficos ao consumidor, como o bom funcionamento 
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do trato gastrintestinal (SANTOS et al., 2013). Entre os derivados lácteos, os probióticos representam os principais alimentos 
funcionais no mercado e o leite caprino tem se apresentado como bastante promissor na obtenção de derivados funcionais, 
conforme demonstrado através dos diferentes processos tecnológicos disponibilizados para as agroindústrias pela Embrapa 
Caprinos, destacando-se os queijos cremosos, cremoso probiótico com Lactobacillus rhamnosus (SANTOS et al., 2013), 
cremoso probiótico adicionado de Bifidobacterium animalis e Lactobacillus acidophilus (SANTOS et al., 2010) e bebida láctea 
probiótica adicionada de frutas tropicais (BURITI et al., 2012).
	 Além deste aspecto tecnológico para produção de novos tipos de queijos probióticos, outros estudos da Embrapa e 
colaboradores tem mostrado o potencial biotecnológico da flora microbiana isolada do leite e queijo Coalho da região Nordeste 
do Brasil (SANTOS et al., 2014; 2015), destacando-se o microrganismo Lactobacillus rhamnosus EM1107. Apresentando este 
microrganismo potencial para ser utilizado como fermento autóctone na fabricação de queijos em decorrência de ter sobrevivido 
no queijo Coalho de cabra por 21 dias e apresentar potencial para ser utilizado como cultura probiótica que apresenta proteção 
contra microrganismos patogênicos (ROLIM et al., 2015). 
	 Apesar da grande diversidade de derivados e insumos lácteos desenvolvidos até o momento, estas tecnologias 
necessitam ser amplamente divulgadas e validadas nos laticínios para que os mesmos possam fabricar novos produtos e desta 
forma, conquistar a abertura de novos mercados e/ou estruturação dos existentes. Para alcançar estes resultados, se faz necessário 
trabalhos em colaboração com as unidades de processamento para validação e implantação destas tecnologias a exemplo da 
validação e transferência da tecnologia do queijo Coalho caprino maturado e defumado (BENEVIDES et al., 2018) realizado no 
laticínio Capribom em Monteiro na Paraíba, que encontra-se em fase de legalização junto aos órgão de fiscalização. Destaca-se 
também o queijo Cremoso probiótico (SANTOS et al., 2016) validado no Capril Rancho Grande, propriedade rural localizada 
no município de Nova Friburgo (RJ), que oferece uma extensa linha com mais de 20 opções derivados lácteos caprinos, e visa 
produzir queijos probióticos.
	 Outras ações para o desenvolvimento da caprinocultura leiteira foram iniciadas em 2017 pela Embrapa, através da 
implantação do Núcleo Regional Nordeste com sede em Campina Grande, objetivando maior aproximação com os “atores” 
da maior bacia leiteira caprina brasileira nos Cariris Paraibanos, Agrestes Central/Meridional e Sertões de Pajeú/Moxotó 
Pernambucanos. 
	 Entre as ações do Núcleo destaca-se a implantação do projeto InovaSocial “Rede de inovação em produção, 
beneficiamento e comercialização de derivados lácteos caprinos dos Cariris Oriental/Ocidental Paraibanos, Sertões Pajeú/
Moxotó e Agrestes Central/Meridional Pernambucanos” financiado pelo BNDES. Através da implantação deste projeto, a 
Embrapa e colabores buscam uma oportunidade de trabalhar o fortalecimento de uma rede de produção, beneficiamento e 
comercialização de derivados lácteos caprinos com qualidade diferenciada, identidade regional e associados à agricultura 
familiar que possa impulsionar a inserção social e produtiva de agricultores familiares envolvidos na cadeia produtiva. Espera-
se que a implantação do Núcleo e as ações do projeto inovaSocial favoreçam o aproveitamento racional do leite de cabra 
produzido na Região Nordeste, através de derivados lácteos inovadores para a abertura de novos mercados. E, portanto, criar 
alternativa para minimizar o risco à segurança alimentar de toda cadeia produtiva criada durante vários anos na Paraíba e 
Pernambuco, objetivando desenvolver novas alternativas de estratégias de inovação dos produtos gerados.
	 Existe, atualmente, significativo interesse na produção de leite de pequenos ruminantes, em virtude do seu alto valor 
nutritivo, do nível e qualidade dietética, despertando a iniciativa governamental para a criação de programas que objetivem 
elevar o nível nutricional da dieta familiar da população de baixa renda e proporcione a formação de mercados consumidores 
do leite e seus derivados nas áreas urbanas (ANDRIOLI, SANTOS, ELOY, 2006).
Na região Nordeste, ainda são incipientes as propostas para regulamentação e padronização dos derivados lácteos de caprinos e 
ovinos. As iniciativas mais avanças são referentes à produção de queijos normais e condimentados. Contudo, a comercialização 
de tais produtos fica restrita aos locais de produção, uma vez que a ausência de registros não permite a larga comercialização 
entre os estados da região Nordeste.
	 A Embrapa Caprinos e Ovinos (Sobral, CE) vem desenvolvendo tecnologias com queijos de leite de cabra, entre eles 
os tipos Coalho, Minas Frescal, Pelardon, Andino, Cremoso, Probiótico, Maturado, alguns dos quais com outras variedades. O 
queijo tipo Coalho tem grande reconhecimento na região Nordeste e hoje está se expandindo pelo país, chegando em muitos 
locais a ter identidade própria. Alguns anos atrás, era conhecido como o queijo produzido pelos nordestinos, no entanto, hoje, 
além de ser produzido também em outras regiões, é bastante consumido em pizzarias, lanchonetes, restaurantes e acompanhado 
com vinhos, principalmente aqueles que possuem algum sabor exótico adicionado (BENEVIDES, 2018).
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	 As vantagens do estímulo à cadeia produtiva do queijo de pequenos ruminantes estão relacionadas à agregação de valor 
ao produtivo final, com melhoria na renda principalmente de agricultores familiares. Fundamenta-se que o leite de caprinos e 
ovinos não possui boa aceitação no mercado do Nordeste, sendo consumido apenas em casos isolados por um público seleto ou 
ainda por pessoas que possuem intolerância ao leite de bovinos.

FOTO: FERNANDO LUCAS TORRES DE MESQUITA
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3.1. Introdução
	 A geração de tecnologias, bem como a sua transferência ao setor produtivo, não conseguiu mudar ainda o perfil 
da cadeia produtiva de caprinos e ovinos no nordeste do Brasil. Esforços têm sido efetuados por órgãos governamentais, 
Universidades, Centros de Pesquisa e ações locais junto às prefeituras municipais da região.
	 A dispersão das tecnologias, bem como das próprias cadeias produtivas, e a carência de recursos humanos qualificados 
ligados às atividades, parecem ser o maior problema com o qual nos deparamos.
	 A carência de um modelo produtivo para a região, estratificado para a produção de carne, leite e peles, através do 
emprego de tecnologias, juntamente com a eleição de raças mais adequadas aos propósitos regionais, poderá solucionar o 
problema.
	 A introdução de normas de manejo tecnificadas nos sistemas de produção, bem como um programa de melhoramento 
genético voltado para os anseios dos produtores da região, deverá merecer toda a prioridade.
	 A criopreservação de sêmen e embriões de animais geneticamente superiores poderá, através do controle zootécnico, 
da inseminação artificial e da transferência de embriões, aumentar a produtividade ponderal e numérica dos rebanhos.
	 A avaliação das raças, seguida da congelação de sêmen e embriões dos melhores animais, bem como a introdução e 
avaliação de novas raças, será uma das melhores ferramentas biotecnológicas, capaz de modificar o perfil regional de criação.
	 Uma vez que a eficiência da produção de um rebanho está diretamente relacionada com a qualidade genética e a 
adaptabilidade da progênie obtidos para os diferentes sistemas, independentemente do objetivo da criação, na medida em que 
se obtém um maior número de nascimentos, maior será o número de animais para o processo de seleção, para a comercialização 
e, consequentemente, possibilitando o aumento da rentabilidade na criação.
	 Para se tornar economicamente viável (rentável), a criação de caprinos e ovinos envolve a utilização de adequadas 
técnicas de manejo, sejam elas nutricionais, sanitárias ou reprodutivas, adaptadas de acordo com a região geográfica, com a 
disponibilidade de reprodutores e matrizes e, principalmente, de alimentos.
	 A avaliação das raças de acordo com sua aptidão (leite ou carne), poderá ser realizada pelo potencial produtivo, de 
acordo com finalidade da criação e região onde os animais serão criados. Raças com menor potencial ou adaptabilidade podem ser 
incrementadas com introdução de novos animais mais adaptados da mesma raça ou animais de outras raças com características 
produtivas semelhantes. Para isso, as ferramentas biotecnológicas devem ser utilizadas para avaliação de reprodutores, bem 
como, avaliação andrológica com qualidade seminal, pois a adoção de tecnologias reprodutivas melhora significativamente 
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a qualidade produtiva do rebanho. A criopreservação do sêmen e sua aplicação em programas de inseminação artificial (IA) 
atrelados a práticas de manejo dos rebanhos, poderão aumentar a produtividade ponderal e numérica dos plantéis.
	 A base da organização de um sistema para produção de carne, leite e pele está na adoção de épocas de acasalamento 
bem definidas ao longo do ano, de tal forma a proporcionar um intervalo entre partos médio de oito meses. Para tornar isso 
possível, é indispensável à seleção dos animais ao longo dos ciclos de produção, buscando manter no rebanho, apenas animais 
férteis, prolíficos e precoces sexualmente, com alta velocidade de ganho de peso, fêmeas parideiras e boas mães. Sabe-se 
também, que sem uma escrituração zootécnica eficiente, fica difícil a tomada de decisões e a definição de metas a serem 
atingidas na produção.

3.2. Escolha das fêmeas para reprodução
	 As cabras e ovelhas entram na puberdade entre quatro e oito meses de idade, devendo ser usadas como matriz quando 
atingirem um peso corporal equivalente a 70-75% do peso de uma fêmea adulta de sua raça, o que, geralmente, ocorre aos 12 
meses de idade, como demostrado por Silva et al. (1988) e Ferraz et al. (2009). Aquelas fêmeas cobertas antes de atingir esse peso 
terão seu desenvolvimento comprometido, resultando em matrizes de pequeno porte, com maior possibilidade de desenvolver 
doenças da gestação, parto distócico e nascimento de crias fracas em relação às nascidas de fêmeas adultas (MONTEIRO et al., 
2010).
	 Todas as fêmeas devem ser vistoriadas, no mínimo, 21 dias antes do início da estação de acasalamento, quanto à 
aspectos clínicos sanitários e ginecológicos, bem como ao aspecto nutricional. Fêmeas acima do peso devem ser submetidas 
a uma dieta de restrição alimentar, para que possam perder peso previamente ao início da estação de acasalamento, sendo que 
neste período as fêmeas estejam com manejo nutricional adequado, para ganho de peso. Quando são observadas fêmeas com 
baixo peso, deve-se submeter a essas matrizes uma dieta calórica, afim de que atinjam a condição corporal desejada ao início da 
estação de monta (CEZAR; SOUZA, 2006; SIMPLÍCIO; SANTOS, 2005). É preconizado o uso de fêmeas com boa condição 
corporal (Figura 1), de forma que, ao serem submetidas a uma suplementação proteico-energética-mineral, iniciem a estação de 
acasalamento ganhando peso. 

Figura 21 - Fêmea em condição corporal desejada para fins reprodutivos

		                                  Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.

	 Para se elevar os índices de concepção e implantação dos embriões no útero, é recomendado prolongar a suplementação 
alimentar por até três a quatro semanas após o início da estação de acasalamento, podendo depois reduzir para os níveis de 
mantença até 100 dias de prenhez. Não se recomenda o uso de vermífugos nos primeiros 45 dias da estação de acasalamento, 
para evitar o desenvolvimento de fetos anormais, que também pode ser provocado por ingestão de Mimosa tenuiflora (jurema 
preta), como relatado por Dantas et al. (2010). Deve-se também realizar um descanso mínimo de 60 dias entre o último parto e 
o novo acasalamento, para que ocorra a completa involução do útero, embora Eloy; Souza; Simplício (2011) relatarem retorno 
ao estro 37 dias após o parto em ovelhas da raça Santa Inês. Segundo Simplicio et al. (2000), as cabras tiveram sua involução 
uterina completada após 35 a 45 dias pós-parto. Salmito-Vanderley e Marques Júnior (2004) relataram que ocorreu a involução 
uterina completa em torno de 30 dias pós-parto em cabras, no entanto Nascimento et al. (2014), demonstraram que em cabras 
o retorno ao estro ocorreu após os 60 dias, sendo este um período adequado para o total restabelecimento do útero, atividade 
ovariana e condição corporal. 
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3.3. Escolha dos machos para reprodução
	 Os machos caprinos e ovinos são precoces, aos quatro meses de idade, já podem entrar em puberdade e neste período 
é importante a retirada destes do rebanho de fêmeas. Mesquita et al. (2011) estudando ovinos F1 (Dorper x Somalis Brasileira) 
relataram que os primeiros espermatozoides no ejaculado foram observados aos 150 dias de idade e o completo debridamento 
peniano (puberdade fisiológica) ocorreu aos 165 dias. A maturidade sexual parcial é atingida entre o 6º e 7º mês, podendo 
ser usado como reprodutor, servindo a um pequeno número de fêmeas. A partir de dois anos de idade é considerado adulto 
(maturidade sexual plena) quando atinge o peso, o desenvolvimento corporal e produção espermática ideal de acordo com 
a raça (Nunes, 1982). A vida útil de um reprodutor está em torno de sete a oito anos de idade; a partir daí, apresentará uma 
diminuição no seu potencial reprodutivo. 
	 Na escolha do reprodutor, Nunes et al. (1985) ressalta as seguintes características de um animal apropriado para 
reprodução:
a) Testículos simétricos, ovoides, firmes e presentes na bolsa escrotal. Observar problemas do criptorquidismo (um ou ambos os 
testículos dentro da cavidade abdominal e não na bolsa escrotal); orquite (inflamação dos testículos); hipoplasia (diminuição do 
tamanho dos testículos). Os amimais com estas características deverão ser descartados como reprodutores, pois essas alterações 
comprometem a fertilidade;
b) Ausência de alterações penianas e prepucial;
c) Presença de boa libido (interesse sexual pela fêmea (Figura 22));
d) Ausência de doenças;
e) Apresentar aspecto masculino, porte, pescoço, libido, desenvolvimento testicular e peniano;
f) Ausência de agnatismo e prognatismo;
g) Ter bons cascos e aprumos; 
h) Presença de chifres, devendo ser evitados os animais mochos, os quais podem gerar hermafroditas;
i) Além das características corporais e de comportamento sexual dos bodes e carneiros, também deve ser considerada sua 
capacidade de gerar crias com boa produção leiteira e de carne, com tendência a partos gemelares, e que não apresentem tetas 
supranumerárias (suplementares).

Figura 22 - Reprodutor com aspectos e características reprodutivas desejáveis

		                              Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.

	 É necessária a realização de exame clínico e andrológico 60 dias e uma semana antes da estação de acasalamento, para 
que se possa identificar a capacidade fecundante dos animais. É também nesta época que se deve iniciar uma suplementação 
dos animais visando à melhoria da qualidade do sêmen que será liberado durante a estação de acasalamento. Vale salientar que 
“o espermatozoide ejaculado que é liberado, em um determinado momento, foi produzido há 46-54 dias atrás”, daí o porquê da 
avaliação com 60 dias de antecedência. Na criação extensiva, outra recomendação é a substituição de reprodutores a cada dois 
anos, para evitar problemas de consanguinidade e consequentemente redução na produtividade.

3.4. Estação de acasalamento
	 Para melhor definir a duração das estações de acasalamento, são necessários alguns conhecimentos acerca da fisiologia 
reprodutiva das fêmeas.
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	 As ovelhas e cabras apresentam um intervalo médio de aparecimento de estro (cio) de 17 e 21 dias, respectivamente. 
Encontrando-se estas espécies em um bom estado sanitário, nutricional e em ambiente favorável, a reprodução ocorre ao longo 
de todo o ano nas regiões de clima tropical, onde o Nordeste está inserido (MORAES et al., 2008). 
	 Baseada nessa periodicidade do aparecimento do estro dimensiona-se a estação de acasalamento para proporcionar 
a estes animais duas a três chances de conceberem por estação reprodutiva. Geralmente, no primeiro ano de implantação da 
prática de manejo, se dá três oportunidades à fêmea, ou seja, uma estação de acasalamento com duração média de 51 e 63 dias 
para ovelhas e cabras, respectivamente. A partir da segunda estação reduz-se para dois ciclos, isto é, 34 dias para ovelhas e 42 
dias para cabras (SIMPLÍCIO et al., 2001).

3.5. Monta natural não controlada
	 As fêmeas são deixadas constantemente junto com os machos, ocorrendo às coberturas sem qualquer controle por parte 
do criador. É usado em criações extensivas ou semiextensivas, nas quais o reprodutor é solto no pasto com as fêmeas durante o 
dia e recolhido no aprisco à noite. Neste sistema, não há necessidade de mão de obra relacionada ao manejo da reprodução, no 
entanto, não há escrituração zootécnica nem escalonamento da produção de crias, ocorrendo altos índices de mortalidade das 
crias.   

3.6. Monta natural controlada
	 Neste sistema há um controle reprodutivo do rebanho com direcionamento no acasalamento, podendo haver ou não um 
procedimento de sincronização do estro e escrituração zootécnica.
 
3.7. “Efeito macho”
	 Objetivando concentrar o aparecimento de estro entre as fêmeas do lote a ser acasalado, pode-se fazer uso do “efeito 
macho”, técnica de sincronização do estro baseada na utilização de machos vasectomizados (Figura 23). Para que seja induzido 
o efeito nas fêmeas, um animal macho adulto (rufião ou reprodutor) deve ser retirado do contato auditivo, visual e olfativo direto 
ou indireto com as fêmeas por, no mínimo, 21 dias. Ao serem reintroduzido no plantel, provoca-se uma descarga hormonal 
nas fêmeas, suficiente para provocar a ovulação num período de 24 a 48 horas (MORAIS et al., 2008). Em ovinos, uma alta 
porcentagem de animais chega a ovular, porém o cio não é percebido pelo reprodutor em muitas ovelhas. Baseado nesta 
particularidade destas espécies preconiza-se a introdução dos rufiões no plantel, na proporção de 1:25 fêmeas, 20 dias antes de 
dar início às coberturas com os reprodutores, dando a chance de todas as fêmeas apresentarem o estro pela primeira ou segunda 
vez, concentrando este aparecimento nas primeiras duas semanas da estação de acasalamento, o que possibilita a otimização do 
manejo no período de parição (SIMPLÍCIO et al., 2001). 

Figura 23 - Uso de rufião vasectomizado para provocar o “efeito macho”

		           Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.
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3.8. Manejo do rufião
	 O rufião é um macho que foi preparado para a detecção de estro, mas que foi incapacitado para realizar a fecundação 
seja pela incapacidade de realizar a cobertura ou pela falta de espermatozoides no ejaculado. Os métodos utilizados para fazer 
de um macho um rufião são: epididimectomia, vasectomia, desvio lateral do pênis e fixação da curvatura caudal da flexura 
sigmóide do pênis (NEVES et al., 2008a). Outra alternativa para detecção do estro é o uso de animais androgenizados, sejam 
machos castrados ou fêmeas.
	 Há duas possibilidades de manejar os rufiões. Uma é o contato direto desse com as fêmeas ao longo de todo o dia. 
Nesse caso, é necessário o uso de tinta marcadora no peito dos animais, para que, ao saltarem sobre as fêmeas, esta fique 
marcada. A tinta deve ser reforçada no início da manhã e final da tarde, quando devem ser retiras as fêmeas identificadas com a 
mancha de tinta, como descreve Assis et al. (2011). Estas fêmeas são então levadas ao reprodutor, 12 horas após a identificação 
do cio. Após a retirada do plantel só deverá retornar após 24 horas de sua separação, ou seja, após o término do cio, para não 
atrapalhar a identificação pelo rufião de outras fêmeas em estro. Nessa prática de manejo de rufiões, os animais são mais 
exigidos, necessitando de maiores cuidados quanto ao aporte nutricional para os mesmos. A outra possibilidade é a observação 
direta da rufiação em apriscos ou piquetes. Esta deverá ser realizada duas vezes ao dia, no início da manhã e no final da tarde, 
durante um período mínimo de 10 minutos, a depender do número de fêmeas e espaço. As fêmeas identificadas em cio pelo 
rufião são retiradas do lote imediatamente, prosseguindo-se a observação. Esta prática potencializa o uso do rufião no plantel, 
de forma a aumentar a relação rufião/fêmea, a qual poderá vir a ser de 1:40. Após o término do tempo de observação, os rufiões 
são apartados das fêmeas e levados a piquete separados destas, onde são suplementados para nova utilização 12 horas depois. 
As fêmeas em estro podem ser novamente incorporadas ao plantel após a identificação, sendo separadas novamente à tarde, 
antes da nova observação, para serem cobertas.
	 O uso de piquetes pequenos para a observação facilita a identificação das fêmeas em estro, pois aumenta a proporção 
de fêmeas por m² de área de identificação, reduzindo o desgaste do rufião e elevando a eficiência do tempo de observação.

3.9. Relação reprodutor: matriz
	 O uso da monta controlada possibilita uma relação de um reprodutor para até 40 matrizes (Figura 24). Com o uso 
do rufião essa relação pode ser incrementada, sendo possível o uso de um reprodutor para até 60 matrizes. Contudo, Fonseca 
(2006) classifica a monta natural em três modalidades, com diferentes proporções entre reprodutor/fêmea:
	 a. Livre: fêmeas são expostas a diversos machos continuamente ou em intervalos determinados durante o ano (estação 
	 de monta), sendo mais utilizada em sistema extensivo. A relação macho:fêmea é de 1:50.
	 b. Controlada: as fêmeas são agrupadas com um macho, técnica bastante comum em sistemas semiextensivos
	 associada à estação de monta em caprinos de corte e ovinos de corte e de lã. A relação pode ser de 1:80,
	 realizando-se a cobertura  apenas durante a noite, período onde ocorre a ampla maioria de início e final
	 da manifestação de estro. 
	 Dirigida: nesta modalidade, o estro das fêmeas é detectado por animal rufião. A relação macho:fêmea pode ser 1:100 
	 ou superior. Este sistema de acasalamento é o mais utilizado em criações de caprinos e ovinos leiteiros de raças
	 especializadas criadas em sistema intensivo e confinado.

Figura 24 - Cabra moxotó em cobertura controlada

			       Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.
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	 Vale ressaltar a necessidade de se ter no rebanho o número mínimo de dois reprodutores, pois somente dessa maneira 
se poderá comparar a eficiência do rebanho entre reprodutores e selecionar indivíduos que realmente estão elevando os índices 
produtivos, ou seja, que fazem diferença.

3.10. Inseminação artificial
	 Para que a reprodução seja econômica e competitiva, o único caminho é o aumento da produtividade, sem perder 
de vista a lucratividade. Isso exige uma reformulação de conceitos ultrapassados e um novo enfoque para programas de 
desenvolvimento reprodutivo como a inseminação artificial em tempo fixo (IATF), que está direcionando os esforços do criador 
tanto para ganhos qualitativos (genética) quanto para os quantitativos (número de animais nascidos) (NUNES et al., 2010).
	 A inseminação artificial (IA) trata-se da deposição do sêmen (fresco, refrigerado ou congelado), por meios instrumentais, 
nas vias genitais da fêmea, possibilitando que os espermatozoides encontrem o óvulo. É uma das técnicas mais simples e de 
baixo custo empregada na área de reprodução animal e a que apresenta melhor resultados quando se pretende realizar a seleção 
e o melhoramento genético de um rebanho como um todo. Em programas de melhoramento genético, a IA permite o uso de 
sêmen de reprodutores de comprovado do valor zootécnico, sendo possível avaliar o incremento genético por meio dos testes 
de progênie (NEVES et al., 2008b). Apesar de sua simplicidade, a IA requer um criterioso e rígido controle de suas diferentes 
etapas, que vai desde a seleção do reprodutor doador de sêmen passando pelo processamento tecnológico deste, seleção e 
controle do rebanho, chegando até o treinamento do inseminador (NUNES et al., 2010).
	 O uso da inseminação artificial apresenta algumas vantagens em relação ao sistema de monta natural, sendo estas 
listadas por Nunes et al. (2010): (a) Reduz ou elimina o inconveniente da presença de reprodutores na propriedade; (b) Permite 
a maximização do reprodutor, ou seja, possibilita que um reprodutor excepcional possa fertilizar um maior número de fêmeas; 
(c) Proporciona um rápido e seguro melhoramento genético, uma vez que os reprodutores doadores de sêmen são geneticamente 
superiores; (d) Permite aos pequenos criadores a possibilidade de utilização de reprodutores de alto valor comercial; (e) Reduz 
ou previne a transmissão de doenças pelo coito; (f) Permite a preservação do sêmen de reprodutores por longo tempo, inclusive 
dos que já morreram ou o uso de reprodutores que estejam impossibilitados de realizarem a monta; (g) Favorece e induz o 
estabelecimento da escrituração zootécnica.
	 O uso da biotécnica da inseminação artificial exige uma infraestrutura mínima na propriedade, no entanto esta 
exigência pode ser entendida como essencial para qualquer propriedade de finalidade zootécnica, quer faça ou não uso deste 
sistema de acasalamento.
	 Com a inseminação artificial em tempo fixo (IATF), toda reprodução fica sob controle do produtor. Através desta 
técnica, as matrizes tratadas são inseminadas com data marcada e sem a necessidade de observação de estros. Dessa forma, o 
criador pode inseminar mais matrizes em menor tempo, programar a IA e o nascimento das crias, aumentar o número de crias de 
IA no início da estação de nascimento e obter um melhor aproveitamento da mão de obra. A IATF apresenta resultados variáveis, 
no entanto pode ser realizada tanto em caprinos como em ovinos, possibilitando alcançar bons resultados (SALGUEIRO et al., 
2006; SOUSA, 2016).

3.11. Técnicas de inseminação artificial
	 Quando a técnica de IA utilizada é a transcervical, o sêmen é depositado na entrada ou após a cérvix. Em função do 
pequeno porte dos animais, o processo de deposição do sêmen é realizado através da visualização da cérvix, com o auxílio de 
um especulo e fonte luminosa. A fêmea é contida de cabeça para baixo, de forma que facilite a ação do inseminador (Figura 25). 
Caso haja a possibilidade de atravessar os anéis da cérvix, a deposição do mesmo será intrauterina e maiores serão os índices 
de prenhez (NUNES et al., 2010). Esta técnica é bastante eficiente em caprinos como demostrado por Salgueiro et al. (2006) e 
evidenciado em ovinos por Sousa (2016). No entanto a transposição da cérvix e facilmente obtida em cabras e muito difícil nas 
ovelhas.



39

Figura 25 - Inseminação artificial transcervical em ovelhas

		                         Fonte: Fernando Lucas Torres de Mesquita.

	 Outra forma de realização da IA é a intrauterina por laparoscopia. Esta técnica consiste na deposição semi-cirúrgica 
(invasiva) do sêmen diretamente dentro do corno do útero, através do uso de um laparoscópio (MORAES et al., 2008). Esta 
técnica, apesar de apresentar maior possibilidade de fertilização, requer instrumentos de alto valor e mão de obra qualificada, 
o que tem dificultado a sua utilização com maior frequência de maneira comercial (NUNES et al., 2010).
Na monta natural, o reprodutor deposita bilhões de espermatozoides no canal vaginal da fêmea, na entrada do útero. No 
processo de IA, cada dose de sêmen contém aproximadamente 200 milhões de espermatozoides, quantidade 10 a 20 vezes 
menor que na monta natural. Desta forma, para que sejam alcançados índices satisfatórios de prenhez a IA deve ser criteriosa 
em todos os seus aspectos: (a) adequado manejo nutricional e sanitário; (b) qualidade/conservação do sêmen; (c) identificação 
do início do estro da fêmea; e (d) habilidade do inseminador.

3.12. Gestação em cabras e ovelhas
	 A gestação na cabra e na ovelha dura aproximadamente 150 dias (cinco meses). Os sinais mais evidentes de prenhez 
são o desenvolvimento do ventre e do úbere, após a metade da gestação. Também pode considerar fêmeas gestantes, aquelas 
que foram cobertas ou inseminadas a mais de 43 dias e não retornaram a manifestar estro nesse período.

3.13. Diagnóstico de prenhez
	 Caso seja possível, é aconselhada a realização do diagnóstico de gestação, de forma que possa direcionar os aportes 
nutricionais de maneira diferenciada com estado fisiológico das fêmeas, vazias e prenhes, bem como o descarte de fêmeas com 
baixos índices reprodutivos. Com o uso de equipamento como o ultrassom, é possível, também, determinar o número de fetos 
por fêmea prenhe podendo-se formular dietas baseadas nas exigências nutricionais de uma fêmea, afim de evitar patologias da 
reprodução (NEVES et al., 2008b).
	 A ultrassonografia em tempo real pode ser feita por duas vias, a transretal e trans-abdominal, ambas oferecem acurácia, 
rapidez, segurança e praticidade para o diagnóstico de prenhez, assim como, determinar a viabilidade e número fetal em cabras 
e ovelhas (SANTOS et al., 2004; NEVES et al., 2008b). 
	 O diagnóstico com o ultrassom transretal, módulo B, pode ser realizado com bastante brevidade, 25 - 30 dias após a 
cobertura ou IA, permitindo uma alta acurácia na identificação do número de fetos aos 40-45 dias de prenhez (NEVES et al., 
2008b). Para a técnica trans-abdominal, as cabras ou ovelhas devem estar em jejum hídrico/alimentar de no mínimo 12 horas, 
sendo estas avaliadas em estação (Figura 26A), o transdutor deve ser posicionado na pele da região ventroinguinal de forma 
que as ondas ultrassónicas cruzem o abdome ventrodorsal ligeiramente cranial. Para essa técnica é recomendado transdutores 
de baixa frequência, isto é, 3-5 MHz, com melhor acurácia entre 40 e 75 dias após a cobertura ou IA (Figura 26B) (NEVES et 
al., 2008b). 
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Figura 26 - Diagnóstico gestacional por ultrassonografia trans-abdominal: A. posição; 
B. imagem ultrassonográfica de ovelhas aos 50 dias de gestação

              Fonte: Marcimar Silva Sousa.

3.14. Aspectos da inseminação artificial caprina e ovina no nordeste do Brasil
	 Considerando os aspectos técnicos e econômicos da IA, pode-se destacar que a baixa aplicabilidade desta biotécnica 
reprodutiva deve-se a pouca difusão de suas vantagens, levando à insegurança de seu uso pelos caprinovinocultores, além de 
experiências negativas vividas no início dos trabalhos com a IA.
	 Para o pequeno produtor, os custos relacionados com a técnica ainda são considerados altos, contudo este pode ser 
reduzido ao se implantar um consórcio com outros produtores. Na análise econômica da inseminação artificial, faz-se necessário 
realizar uma avaliação dos custos envolvidos, incluindo remuneração do capital, material de consumo (nitrogênio, bainhas 
plásticas e sêmen, etc.), mão-de-obra (inseminador e auxiliares), além dos gastos com a sincronização do estro das fêmeas 
e serviços veterinários (SILVA et al., 2007). Para detalhar os custos de cordeiro nascido através de inseminação artificial, 
Cardoso et al. (2009), quantificaram os valores de acordo com o tipo de sêmen (fresco ou congelado), a técnica de inseminação 
(cervical ou intrauterina por laparoscopia), obtendo taxa de gestação entre 58,8 e 61,7% inseminação cervical com sêmen 
fresco, laparoscópica com sêmen congelado e valores por cordeiros em reais (R$) de 24,25 e 52,92. No mesmo estudo Cardoso 
et al. Verificaram que a inseminação com sêmen congelado por via cervical é inviável economicamente, devido a baixa taxa de 
gestação.
	 Todo o programa de sincronização de cio, inseminação artificial, manejo reprodutivo e sanitário deve ser acompanhado 
por mão de obra capacitada, o que não foi evidenciado por Silva et al. (2011), em estudo realizado no Piauí, em que 71% 
dos rebanhos pesquisados eram mantidos em sistema extensivo de criação, sem escrituração zootécnica e controle sanitário 
precário.
	 Para a melhoria genética dos rebanhos, inicialmente é necessário realizar a organização da propriedade, proceder à 
escrituração zootécnica e posteriormente implantar os protocolos relacionados a IA, de forma planejada e em conjunto com um 
programa de reprodução que possa proporcionar, por exemplo, uma oferta de leite ou carne escalonada durante todo ano. 

3.15. Considerações finais
	 Com o conhecimento dos mecanismos fisiológicos da reprodução é perfeitamente possível a realização de um adequado 
planejamento do manejo reprodutivo dos rebanhos. A seleção de reprodutores e matrizes adaptados e necessários ao sistema de 
produção, observando idade e peso adequados para reprodução, é imprescindível para a viabilidade produtiva e econômica de 
um rebanho.
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	 O planejamento da formação e manutenção dos rebanhos (recria, matrizes e reprodutores) voltados à reprodução, 
incide sobre os custos e produção, visto que técnicas simples de manejo reprodutivo como: uso de rufião, estação de monta e 
estimulação natural do estro (cio), com a utilização do efeito macho, podem ser realizadas a um baixo custo para a propriedade, 
podendo aumentar e escalonar a produção de animais e os produtos (carne, leite e pele). 
	 As técnicas artificiais de reprodução como sincronização do estro e inseminação artificial quando realizada 
adequadamente com o perfil da propriedade permitem o incremento genético, o aumento de eficiência reprodutiva e aumento 
da produtividade dos rebanhos através da utilização de animais melhorados. Entretanto, há ainda gargalos tecnológicos que 
precisam ser superados na área da biotecnologia reprodutiva como adequar protocolos de sincronização, inseminação artificial 
e conservação do sêmen. Pesquisas estão sendo propostas e realizadas de modo a difundir técnicas reprodutivas mais adequadas 
e eficientes para cada segmento do setor produtivo de caprinos e ovinos.
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	 ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA
	 DA PRODUÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS DE
	 CORTE NA REGIÃO DOS INHAMUNS CEARENSE

Espedito Cezário Martins - Pesquisador da EMBRAPA Caprinos e Ovinos e professor da UVA

Cicero Cartaxo de Lucena - Analista da EMBRAPA Caprinos e Ovinos

Zenildo Ferreira Holanda Filho - Analista da EMBRAPA Caprinos e Ovinos

4.1. Introdução
	 A ovinocultura é uma atividade que se encontra disseminada na grande maioria dos municípios 
brasileiros. Ressalte-se que das 558 microrregiões geográficas utilizadas pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), identifica-se a ocorrência de ovinos em 547, ou seja, em apenas 11 microrregiões 
brasileiras o ovino não está presente, indicando, independente da sua importância relativa, que a ovinocultura 
é um segmento que tem grande abrangência em todo o território brasileiro. Já os caprinos estão presentes em 
552 microrregiões, ou seja, em apenas seis microrregiões brasileiras não existe caprinos (MARTINS et al., 
2006a, b).
	 Segundo o IBGE (2019), o rebanho ovino e caprino do Brasil no ano de 2017 era da ordem de 17.976.367 
e 9.5292.079 de cabeças, respectivamente. Deste efetivo total, a Região Nordeste do Brasil concentra 64% 
dos ovinos e 93% dos caprinos, estimados em 11.544.939 e 8.944.461 cabeças, respectivamente. No Brasil, e 
particularmente na região Nordeste, as demandas por carnes ovina e caprina cresceram significativamente nos 
últimos anos, o que serviu de estímulo ao setor intermediário da cadeia produtiva a investir na implantação 
de uma estrutura agroindustrial para abate de caprinos e ovinos. 
	 Entretanto, os abatedouros vêm operando com elevada capacidade ociosa, o que justifica a necessidade 
de investimentos em ações de organização dos produtores em arranjos produtivos com acesso a mercado e 
agregação de valor, adoção de tecnologias para melhorar a produtividade e a qualidade dos produtos, bem 
como gerar escala de produção suficiente para atender a demanda latente destes abatedouros.
	 No estado do Ceará, a ovinocultura e a caprinocultura é uma atividade que está presente em, 
praticamente, todas as regiões do estado e, tem uma significativa importância para a economia cearense. O 
rebanho ovino cearense segundo o (IBGE, 2019) era da ordem 2.249.769 cabeças em 2017, o que representa o 
terceiro maior rebanho de ovinos do Brasil, ficando atrás apenas dos Estados da Bahia e do Rio Grande do Sul, 
que detém 3.763.732 e 3.437.307 cabeças, respectivamente. Esses números apontam que, aproximadamente, 
no Ceará estão concentrados 12,5% e 19,4 % dos ovinos do Brasil e da região Nordeste, respectivamente. 
Já com relação ao rebanho caprino, o Estado do Ceará concentra 1.075.850 cabeças (11 e 12% dos caprinos 
do Brasil e do Nordeste, respectivamente), o que representa o quarto maior rebanho do Brasil, onde os 
três maiores produtores são os Estados da Bahia (2.960.443 cabeças), Pernambuco (2.157.149 cabeças) e 
Piauí (1.227.508 cabeças). Esses números destacam a importância socioeconômica da criação de pequenos 
ruminantes para a agropecuária cearense, sendo em muitos casos, a principal fonte de segurança alimentar e 
geração de renda para as famílias residentes no meio rural. 

CAPÍTULO 4
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	 O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 2019) divide o Estado em regiões 
de planejamento, criadas com vistas ao aperfeiçoamento das atividades de planejamento, monitoramento e 
implementação de políticas públicas de forma regionalizada. A figura abaixo mostra o mapa que exibe as 
Regiões de Planejamento do Estado do Ceará, sendo as mesmas: Cariri, Centro Sul, Grande Fortaleza, Litoral 
Leste, Litoral Norte, Litoral Oeste/Vale do Curu, Maciço de Baturité, Serra da Ibiapaba, Sertão Central, 
Sertão de Canindé, Sertão dos Crateús, Sertão dos Inhamuns, Sertão de Sobral e Vale do Jaguaribe (Figura 
27).
	 A Região do sertão dos Inhamuns é composta por cinco municípios - Aiuaba, Arneiroz, Parambu, 
Quiterianópolis e Tauá - é onde está concentrada a maior proporção do rebanho ovino do Estado do Ceará. O 
município de Tauá é o maior produtor de ovino do Estado. A região dos Inhamuns cearenses ocupa uma área 
territorial de 10.863,39 km², abrigando uma população de 134.115 habitantes, resultando em uma densidade 
demográfica de 12,35 hab. / km² e 46,28% de taxa de urbanização. O PIB em 2012 era da ordem de R$ 
636,9 milhões correspondendo a um PIB per capita de R$ 4.833,81 (IPECE, 2019). Estes cinco municípios 
dos Inhamuns englobam um total de 299.041 cabeças de ovinos, o que corresponde a 13,3% do rebanho 
ovino cearense. O município de Tauá registrou 137.581 cabeças de ovinos e 70.428 cabeças de caprinos, 
correspondente a aproximadamente 6% do total de efetivo de ovinos e caprinos no Ceará (IBGE, 2019).
	 Apesar da importância socioeconômica e do grande potencial de agregação de valor, ainda se verifica 
grandes gargalos que impedem o pleno desenvolvimento da ovinocultura e da caprinocultura no estado do 
Ceará. Um dos fatores que mais entravam o desenvolvimento da atividade é o baixo preço que o produtor 
recebe pela carne no mercado. Visando criar uma referência de mercado que possibilite análises para tomada 
de decisão, o Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos e Ovinos (CIM) com o apoio de uma rede 
de colaboradores, publica os preços pagos ao produtor de carnes caprina e ovina nos principais polos de 
produção do país. A figura abaixo mostra o Boletim de Cotações publicado pelo CIM com os preços recebidos 
pelos produtores de carne ovina e caprina, tendo como referência o mês de abril de 2019 (Figura 28). 
	 Gerar uma base de dados com informações sobre os preços dos produtos é condição sine qua non para 
que os tomadores de decisão otimizem suas decisões e, se faz necessário que haja simetria de informações 
em todos os elos da cadeia produtiva. Portanto, é importante que tanto os elos, antes, como o dentro e fora 
da porteira saibam quais os preços que estão sendo praticados no mercado para que possam fazer análises 
de suas ações. Ainda, as informações sobre os preços praticados permitem ao produtor realizar a análise da 
rentabilidade e da viabilidade econômica da produção de ovinos e caprinos, assim como também, possibilita 
uma eventual negociação entre produtores e compradores sobre um preço que seja mais justo para ambos.
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Figura 27 - Regiões de Planejamento do estado do Ceará

             Fonte: IPECE (2019).
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Figura 28 - Boletim de Cotações do Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos e Ovinos

		         Fonte: Embrapa Caprinos e Ovinos.
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	 Considerando a importância socioeconômica da caprinocultura e ovinocultura na região dos Inhamuns, 
este estudo tem como objetivo analisar o sistema de produção modal, estimar o custo de produção e a 
rentabilidade e viabilidade econômica da criação de ovinos e caprinos no município de Tauá no estado do 
Ceará. Neste sentido, os dados utilizados neste trabalho foram coletados através do método de painel de 
especialistas, onde se faz o diagnóstico com representantes da cadeia produtiva para obtenção do sistema 
modal, ou seja, o nível tecnológico e organizacional mais frequente, adotado pelos produtores (GUIDUCCI 
et al., 2012).

4.2. Sistema de produção praticado pelos ovinocaprinocultores da região dos Inhamuns cearenses
	 A criação de ovinos e caprinos no nordeste brasileiro é praticada desde a colonização, principalmente 
pelo fato dessas espécies serem mais adaptadas às condições ambientais e climáticas desfavoráveis do que a 
grande maioria das outras espécies animais. A região Nordeste está em mais de 80% coberta pela vegetação 
nativa do bioma Caatinga. Este tipo de vegetação é utilizado como a principal fonte de alimentação para a 
maioria dos rebanhos. No entanto, durante a época seca, o uso da vegetação como única fonte alimentar limita 
o potencial produtivo dos rebanhos. 
	 A região do Inhamuns é marcada por duas épocas bem distintas ao longo do ano, uma época chuvosa 
e uma época seca. A premissa básica do sistema de produção de ovinos nesta região é a utilização da caatinga 
para alimentar os animais durante a época chuvosa, sendo que para a época seca são oferecidas, além da 
vegetação nativa, outras opções de alimentação, tais como, capim para pastejo direto, milho e/ou sorgo, 
palma forrageira e leucena, além da mistura múltipla e sal mineral. 
	 Nesta região, o sistema de produção modal da ovinocultura e da caprinocultura apresenta como 
principais produtos finais, animais vivos para abate e carcaças de animais já abatidos. A propriedade modal 
identificada possui área total de 100 hectares, sendo 92,5 hectares correspondentes à área de pastagem nativa 
(incluindo a área de reserva legal) e 2,5 hectares de área de pastagem cultivada com 0,5 hectare de braquiária 
plantada em vazantes, 1,0 hectare de sorgo e 1,0 hectare de milho. A área de culturas agrícolas é de 3,0 
hectares, sendo 1,0 hectare de feijão e 2,0 hectares de milho. A propriedade possui em torno de 2,0 hectares 
de área destinadas às benfeitorias e infraestruturas, sendo mais comum a casa sede, cisterna de placas, 
barreiro, cercas de arame farpado com 8 fios, cercas de vara e cercas mistas (madeira+arame), curral de cerca 
de varas para caprinos e ovinos sem cobertura, comedouros, bebedouros e saleiros de tambores plásticos e/
ou pneus, bebedouros de alvenaria, porteiras de madeira serrada, poço profundo e poço tipo cacimbão.
	 A maioria dos ovinocaprinocultores do município de Tauá é formada por proprietários de terra, 
porém descapitalizados. A grande maioria utiliza mão-de-obra familiar, tanto no manejo do rebanho, como na 
administração da atividade.
	 O rebanho ovino é formado por, em média, 60 cabeças (aproximadamente 30 fêmeas e 30 machos), 
onde predominam as raças Santa Inês e Dorper e, animais sem padrão racial definido (SRD). O rebanho 
caprino é composto de 30 cabeças de animais mestiços das raças Anglo Nubiana, Boer e animais sem padrão 
racial definido (SRD), com média de 15 machos e 15 fêmeas. 
	 O manejo reprodutivo dos rebanhos caprino e ovino resume-se na grande maioria das vezes a alguns 
cuidados com as fêmeas em prenhez, não havendo separação entre machos e fêmeas no rebanho ou controle de 
monta por idade, peso ou época do ano. Utiliza-se o sistema de monta natural com o reprodutor permanecendo 
o dia inteiro e a noite junto com as fêmeas. Ainda não se observa a seleção criteriosa dos animais ao longo dos 
ciclos de produção e nem escrituração zootécnica do rebanho. No entanto, a experiência e autoconhecimento 
do rebanho levam os produtores, indiretamente, a manter no rebanho os animais mais férteis, prolíficos, 
precoces sexualmente, com alta velocidade de ganho de peso, fêmeas parideiras e boas mães.
	 Com relação ao manejo sanitário, as doenças parasitárias, viróticas e bacterianas são tratadas a partir 
do momento em que os animais apresentam os sintomas característicos da doença. Para o controle da verminose 
é utilizado o esquema de vermifugação estratégica que preconiza que os animais sejam vermifugados de três 
a quatro vezes ao longo do ano e, o vermífugo mais utilizado tem como princípio ativo a ivermectina. O 
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rebanho é vacinado contra clostridiose e são utilizados antibióticos, normalmente a base de terramicina. 
Eventualmente são usados antitóxicos e suplemento de ferro, além de larvicidas para tratamento e prevenção 
de doenças. 
	 O sistema de alimentação do rebanho é conduzido à base de pastagens nativas, complementado com 
silagem de sorgo. Para o período de maior incidência de seca, há o fornecimento de milho durante cinco 
meses para as matrizes de ovinos e caprinos, e por três meses para as demais categorias, sendo em média a 
quantidade de 100g/animal/dia. Durante todos os meses do ano é disponibilizado para todo o rebanho, sal 
comum com um núcleo mineral.
	 A mão-de-obra utilizada é familiar, com a contratação eventual de trabalhador externo para tarefas 
específicas tais como, a construção e manutenção de cercas, ou em épocas de plantio e colheita. A mecanização 
de atividades da fazenda modal resume-se, normalmente, ao preparo de alimentação para os animais com 
máquina forrageira comunitária e, das áreas para plantio de culturas anuais, ou de pastagem artificial, onde 
é feita aração e/ou gradagem com trator alugado.
	 Na comercialização, as vendas pelo produtor são feitas para intermediários que compram diretamente 
nas propriedades. Um outro canal utilizado são as feiras-livres do município.
	 Quanto aos indicadores zootécnicos, observou-se que, tanto para o rebanho caprino como para o 
ovino, a renovação total das matrizes deve ocorrer a cada cinco anos e, a de reprodutores a cada três anos. 
A idade de abate de animais é aos 12 meses para ovinos e caprinos, o que pode ser considerada tardia, e 
é resultado, principalmente, do sistema utilizado que é preponderantemente extensivo e ainda é baseado 
em um manejo alimentar que usa predominantemente pastagem nativa da caatinga. No entanto, os índices 
zootécnicos dos ovinos e caprinos da região diferem com relação aos seguintes indicadores: idade da primeira 
cria, crias produzidas por matriz, peso ao nascer, peso ao desmame, peso vivo de venda e abate, rendimento 
de carcaça, conforme destacado na Tabela 3. 
 
	     

	     

Tabela 3 - Comparação dos principais índices zootécnicos da ovinocultura e caprinocultura 
no município de Tauá - CE

Fonte: Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos e Ovinos. Embrapa Caprinos e Ovinos. 
OBS: Os valores de referência* baseiam-se em resultados obtidos, ao longo de várias décadas, em 
pesquisas da Embrapa Caprinos e Ovinos e redes de parceiros.



49

4.3. METODOLOGIA – ASPECTOS GERAIS
4.3.1 Custos de produção 
	 Entende-se por custo de produção a soma dos desembolsos dos valores de todos os recursos (insumos) 
e operações (serviços) utilizados no processo de produção de uma atividade, durante um período definido de 
tempo. O custo de produção é um componente importante para otimizar o controle da atividade, visto que a 
análise de sua composição poderá fornecer, de imediato, valiosos subsídios para eventuais ações que possam 
corrigir distorções que, porventura, estejam influenciando negativamente os resultados da atividade.
	 A determinação e a avaliação dos custos de produção são cercadas de muitas dificuldades, além 
de apresentarem um elevado grau de subjetividade. Portanto, é preciso observar cada atividade produtiva, 
individualmente, levando em consideração suas características. Na ovinocultura e na caprinocultura, tanto a 
definição do período de produção, como a do produto a ser produzido, são tarefas relativamente complexas.

4.3.2. Ciclo de produção 
	 O ciclo de produção varia significativamente com o tipo de atividade que se desenvolve e com 
o sistema de produção utilizado. Na ovinocultura e caprinocultura de corte, o mesmo poderá variar de 
acordo com os objetivos que se quer atingir. Por exemplo, poderá ser de 90 dias, se o produto for cordeiro 
desmamado, de 180 dias se o produto for animais prontos para abate, de 270 dias quando se produz matrizes/
reprodutores, etc. Definindo o(s) produto(s) automaticamente fica(m) definido(s) o(s) ciclo(s) de produção.

4.3.3. Produtos juntos (joint products) 
	 Dependendo do foco principal da atividade, a ovinocultura e a caprinocultura poderá gerar, 
simultaneamente, produtos distintos. Por exemplo, quando o foco principal da atividade for a carne, produz-
se também, além dos cordeiros/cabritos para abate, animais de descarte, cordeiras/cabritas destinadas a 
reposição de matrizes, cordeiros/cabritos para reprodução e esterco. Esporadicamente, produz-se sêmen e 
embriões. Todos estes produtos podem ser produzidos simultaneamente. Estas peculiaridades dificultam os 
cálculos dos custos de produção e, portanto, deve-se levar em consideração o fato de se produzir múltiplos 
produtos, o que significa dizer que a função de produção a ser utilizada é a de produtos juntos.
	 Além das peculiaridades de cada atividade, uma outra dificuldade é definir quando termina o processo 
de produção: no momento em que o produto é efetivamente produzido, ou no momento em que ocorre a 
entrega ao comprador? Neste último caso, devem-se incluir os custos de comercialização nos cálculos do 
custo total da atividade. 
	 Os manuais de administração rural preconizam que o custo total de produção é composto por todos 
os desembolsos efetuados durante o processo de produção, inclusive aqueles feitos para pagar as atividades 
administrativas e os encargos financeiros, bem como os relacionados com a venda do produto. No entanto, 
em determinadas estruturas de custos os gastos administrativos, financeiros e de comercialização ficam 
separados dos custos de produção propriamente ditos, sendo classificados como despesas de produção. 
	 Todos estes fatores, aliados ao fato de que na atividade existe sazonalidade na produção ao longo do 
ano, devido à estacionalidade climática, podem dificultar o processo produtivo durante todo o ano, e com o 
mesmo nível e qualidade. Assim, preconiza-se que, para fins de cálculos dos custos de produção na criação 
de ovinos e caprinos, considere-se o período de produção como sendo de 1 (um) ano.

4.3.4. Determinação do custo total de produção
	 O custo total é composto de todas as despesas e gastos mensuráveis, mínimos, utilizados para a 
produção. Para fins de análise do sistema de produção, propõe-se a apresentação das informações relativas 
aos custos organizadas em operações básicas que caracterizam o sistema utilizado. Nos sistemas de criação 
animal, as operações consideradas são: alimentação, sanidade, reprodução, serviços, custo de oportunidade, 
manutenção, depreciação dentre outros (GUIDUCCI et al., 2012).
	 Para o presente trabalho utilizou-se basicamente o conceito de custo operacional desenvolvido pelo 
Instituo de Economia Agrícola (IEA), descrito por MATSUNAGA et al. (1976), como sendo as despesas 
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efetivamente desembolsadas pelo produtor mais a depreciação de máquinas e benfeitorias e o custo estimado 
da mão-de-obra, ampliando-o incorporando-se outros componentes de custo visando obter o custo total de 
produção. Diante disso, todo e qualquer sistema de produção é composto pelo Custo Operacional Efetivo 
(COE), Custo Operacional Total (COT) e Custo Total (CT).
	 O Custo Operacional Efetivo (COE) engloba todas as despesas decorrentes diretamente da atividade 
(ovinocaprinocultura), tais como, gastos com alimentação do rebanho, sanidade, reprodução, mão-de-obra, 
insumos, tributos, energia elétrica, custos administrativos, reparos de máquinas, equipamentos e benfeitorias, 
dentre outros. Na realidade, o COE engloba todos os gastos efetivamente realizados ao longo da atividade e, 
por isso, é conhecido também como despesas de custeio.
	 Já o Custo Operacional Total (COT) é oriundo da adição das depreciações de maquinários, implementos 
e benfeitorias e, ainda, o pró-labore ao Custo Operacional Efetivo. O COT indica a possibilidade de reposição 
da capacidade produtiva do negócio, além da remuneração do responsável pelo gerenciamento da atividade.
Quando se considera o custo de oportunidade da terra e dos bens de capital e, somam-se os mesmos ao Custo 
Operacional Total obtém-se o Custo Total (CT). O CT indica a situação econômica do empreendimento, 
considerando todos os custos implícitos, que nesse caso, se referem aos valores que esses fatores gerariam 
em investimentos alternativos. O custo de oportunidade dos bens de capital corresponde à aplicação de uma 
taxa de 6% sobre o capital médio investido em máquinas, implementos, benfeitorias e pastagens. O custo 
de oportunidade da terra é equivalente ao valor de arrendamento da terra (aluguel) de terras semelhantes na 
região. A estrutura de cálculo de custo proposta é apresentada no Quadro 1.

Quadro 1 - Estrutura de cálculo de custos de produção de caprinos e ovinos

		   Fonte: Adaptado de Matsunaga et al. (1976).
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4.3.5. Indicadores de eficiência econômica
	 Para a análise de viabilidade econômica, os seguintes indicadores de eficiência serão utilizados: 
Ponto de Nivelamento (PN), Produtividade Total dos Fatores (PTF), Renda Líquida (RL), Taxa de Retorno do 
empreendimento (TR) e Renda da Família (RF). Esses indicadores irão nortear as decisões a serem tomadas 
pelo produtor no planejamento da produção para o ano seguinte, ou seja, sob a ótica do empreendedor. 

4.3.5.1.  Ponto de nivelamento (PN)
	 O Ponto de nivelamento corresponde a um nível de produção no qual o valor das vendas se iguala 
aos custos totais. Neste ponto os gastos são iguais a receita advinda da produção, ou seja, a exploração não 
apresenta lucro nem prejuízo (GUIDUCCI, 2012).
	 A identificação do ponto de nivelamento pode ser obtida dividindo-se o custo total pelo preço do 
produto no mercado. O resultado corresponde à quantidade a ser produzida de carne ou de leite, de modo que 
a renda líquida seja igual a zero ou a receita total igual ao custo total (GUIDUCCI et al., 2012).

	 Essa é a produção ótima do sistema, aquela que ma ximiza a renda líquida gerada e permite a 
estabilidade do empreendimento no longo prazo (GUIDUCCI et al., 2012).

4.3.5.2. Produtividade total dos fatores (PTF)

	 A Produtividade Total dos Fatores é medida pela razão entre Receita Total e Custo Total. 
	 A receita total obtida é dada pela multiplicação da produção total pelo preço do produto recebido pelo 
produtor. Para fins de apuração da receita, na produção total considera-se não apenas a produção vendida, 
mas também a parcela da produção que foi consumida seja como insumo em outros segmentos da atividade 
ou pela família (GUIDUCCI et al., 2012).
	 Como se optou por avaliar o sistema de produção dentro da porteira, o preço do produto é livre de 
despesas de comercialização. Da mesma forma, tributos e taxas que incidem sobre a comercialização não 
devem ser inseridas no preço. Trata-se do preço líquido ao produtor e consequentemente, a receita total é 
aquela efetivamente apurada pelo produtor (GUIDUCCI et al., 2012).
	 Quanto mais alta for a PTF, melhor a rentabilidade do investimento e mais eficiente é o sistema de 
produção. 

4.3.5.3. Renda líquida (RL) e taxa de retorno do empreendedor (TR)
	 A Renda líquida é a renda obtida após a remuneração de todos os dispêndios incorridos para 
produzir. Segundo Alves et al. (1999), a renda líquida de longo prazo é o resíduo que remunera o trabalho do 
empreendedor, é a remuneração pelo risco que o empreendedor corre ao produzir. Pode ser obtida subtraindo 
o custo total da receita bruta.

	 Se essa remuneração não for competitiva relativamente às oportunidades urbanas, a propriedade 
agrícola não é sustentável no longo prazo. Portanto, a renda líquida dá a medida de estabilidade de um 
estabelecimento agrícola, ou seja, mede a possibilidade de sobrevivência no longo prazo (GUIDUCCI et al., 
2012).
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	 Renda líquida maior que zero indica que a atividade é estável e tem possibilidade de expansão. 
	 Quando a renda líquida é negativa, mas a receita gerada cobre pelo menos o custo de curto prazo ou 
custo operacional, haverá problema de descapitalização do produtor, mas a atividade se mantém em médio 
prazo. Havendo a possibilidade de reverter o resultado, o produtor deve permanecer na atividade. Todavia, 
enquanto perdurar essa situação, o produtor receberá um pagamento inferior ao que foi considerado no custo 
e não cobrirá a depreciação de benfeitorias e máquinas. Isso causará o seu empobrecimento e, no limite final, 
a atividade se torna insustentável (GUIDUCCI et al., 2012).
Renda líquida igual a zero, em condições de concorrência, indica o equilíbrio de longo prazo, no qual o 
produtor é capaz de pagar todos os dispêndios, ou seja, remunera todos os fatores de produção (GUIDUCCI 
et al., 2012).
	 A renda líquida também nos fornece um importante indicativo do resultado da atividade que é a taxa 
de retorno do empreendedor. Dividindo-se a renda líquida pelo custo total obtém-se uma medida de quanto 
cada unidade monetária gasta na atividade gera de renda líquida ao empreendedor. A taxa de retorno do 
empreendedor também pode ser obtida pela produtividade total dos fatores menos um (taxa de retorno = PTF 
– 1) (GUIDUCCI et al., 2012).

	 Considerando que o objetivo das análises, no âmbito do projeto, é avaliar a viabilidade econômica 
de sistemas de produção que utilizam tecnologias ou práticas desenvolvidas pela Embrapa, a Renda Líquida 
será, em última instância, o indicador da viabilidade a longo prazo (GUIDUCCI, 2012).
Nesse sentido, se uma tecnologia, no contexto de um sistema de produção, tem desempenho inferior a outro 
sistema com tecnologia alternativa, ou seja, se apresenta uma taxa de retorno menor, há que se recomendar à 
pesquisa a necessidade de rever a indicação, e aos produtores, indicar alternativas para otimizar os resultados 
(GUIDUCCI, 2012).

4.3.5.4. Renda da família (RF)
	 Além da renda líquida, o produtor tem à sua disposição a renda relativa à mão-de-obra familiar 
utilizada na produção. Quando ele é o dono do capital investido (ou parte dele), também terá à sua disposição 
o recurso destinado à remuneração desse capital, ou seja, os juros sobre os recursos próprios investidos em 
custeio, bens de capital, terra e mão-de-obra familiar (GUIDUCCI, 2012).
	 É preciso deixar claro que o valor da depreciação não pode ser considerado como uma renda da 
família, pois deve ser destinado à reposição de máquinas, edificações, animais e equipamentos que ficaram 
obsoletos (GUIDUCCI, 2012). 
	 A renda disponível para as despesas da família e investimentos na atividade será dada por:

4.3.6. Indicadores de viabilidade econômica
4.3.6.1. Valor presente líquido (VPL)
	 O valor presente líquido corresponde à somatória dos fluxos de rendimento esperados para cada 
período (n=1, 2,..., N) trazidos para valores do início do projeto, por uma taxa de desconto equivalente à taxa 
mínima de atratividade (TMA) do mercado, subtraído do valor do investimento inicial realizado no período 
inicial. Para que o investimento seja viável, o fluxo esperado tem que ser superior ao valor do investimento 
que o gerou, ou seja, o VPL tem que ser maior que zero (GUIDUCCI et al., 2012).
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Onde:
C0 = investimento inicial no período zero.
an = fluxo de rendimento no período n.
TMA = taxa mínima de atratividade.
n = período, em que n=1, 2,..., N.

4.3.6.2. Valor presente líquido anualizado (VPLA)
	 O VPLA, também denominado valor uniforme líquido ou valor anual uniforme equivalente, consiste 
em distribuir o VPL ao longo da vida útil do projeto, utilizando uma taxa de juros correspondente ao custo 
de oportunidade do capital (GUIDUCCI et al., 2012).
	 Ao contrário do VPL tradicional, que fornece um resultado líquido do fluxo de caixa para o projeto 
(período n), expresso em morda do ano zero, o VPLA fornece um resultado equivalente, mas expresso em 
bases periódicas, por exemplo, anual (GUIDUCCI et al., 2012).

4.3.6.3. Taxa interna de retorno (TIR)
	 A taxa interna de retorno representa a taxa de desconto que iguala a soma dos fluxos de caixa ao valor 
do investimento. Considera-se viável o investimento que apresentar taxa interna de retorno superior à taxa 
mínima de atratividade do mercado (GUIDUCCI et al., 2012).

Onde:
f(r) = soma dos fluxos de caixa.
r = taxa de juros
C = valor do investimento

4.3.6.4. Taxa interna de retorno modificada (TIRM)
	 Alguns pressupostos da TIR, tais como, quando a TIR apurada for muito diferente da taxa de mercado, 
a interpretação dos resultados fica comprometida. Assim, para eliminar esses tipos de falhas, propõe-se 
a modificar os fluxos de caixa e utilizar uma adaptação e criar a taxa interna de retorno modificada. A 
interpretação da TIRM é similar à da TIR no que se refere à viabilidade ou não do projeto. Quando o resultado 
obtido for maior ou igual à taxa mínima de atratividade (mínima remuneração esperada pelo investimento), 
diz-se que o projeto é viável (GUIDUCCI et al., 2012).

4.3.6.5. Índice de lucratividade (IL)
	 O índice de lucratividade indica o retorno apurado para cada unidade monetária investida, atualizada 
pela taxa mínima de atratividade. Esse índice é calculado pela relação entre o valor presente líquido dos 
fluxos de caixa positivos (entradas) e o valor presente líquido dos fluxos de caixa negativos (saídas), usando-
se como taxa de desconto a taxa mínima de atratividade. O investimento será rentável sempre que o valor 
presente das entradas líquidas de caixa superar os valores investidos, ou seja, sempre que o IL for maior ou 
igual à unidade (GUIDUCCI et al., 2012).

4.3.6.6. Taxa de rentabilidade (TR)
	 A taxa de rentabilidade é determinada a partir do índice de lucratividade definido anteriormente. É 
considerado atraente o investimento que obtiver TR maior ou igual a zero. A TR é uma medida em percentual 
do retorno do investimento e é dada por: (GUIDUCCI, et al., 2012).
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4.3.6.7. Payback descontado
	 O payback nada mais é que o período de tempo necessário para a recuperação de um investimento. 
O payback descontado é mais sofisticado por considerar o valor do dinheiro no tempo. Nele o período de 
recuperação do capital é definido levando-se em consideração fluxos de caixa descontados a uma taxa de 
juros (taxa mínima de atratividade). Para analisar um investimento por meio desse indicador, compara-se o 
resultado do payback com o período máximo definido como parâmetro da atividade (GUIDUCCI et al., 2012).

4.3.7. Análise de sensibilidade
	 A análise de sensibilidade permite identificar os limites em que o preço do produto pode variar sem 
comprometer a viabilidade econômica do sistema de produção. A fim de verificar em que nível de preços (ou 
nível de produção) um determinado sistema de produção é viável, propõe-se a análise de sensibilidade para os 
indicadores de eficiência econômica (ótica do empreendedor) e para os indicadores relativos ao investimento 
(ótica do capitalista) (GUIDUCCI et al., 2012).
	 Estabelecem-se, então, intervalos de variações do preço recebido pelo produtor e avalia-se o 
comportamento dos indicadores para cada nível de preço. Esse intervalo deve ser definido de acordo com a 
realidade de variações de preços, de cada produto em análise, nos últimos anos (GUIDUCCI et al., 2012).

4.4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.4.1. Análise dos custos de produção na produção de ovinos e caprinos no município de Tauá-CE
	 É importante ressaltar que na propriedade modal de Tauá são desenvolvidas todas as etapas de 
produção (cria, recria e engorda) e, em média, são criadas anualmente 60 cabeças de ovinos e 30 de caprinos, 
gerando uma Receita Total da propriedade de R$ 4.166,94 sendo R$ 2.597,60 oriundos da ovinocultura e R$ 
1.569,34 da caprinocultura. A produção dos ovinos e caprinos é comercializada no valor aproximado de R$ 
4,50/Kg dos animais vivos ou de R$12,00/Kg de carcaça dos animais abatidos para ovinos e R$ 4,00 e R$ 
11,00 para caprinos, respectivamente.
	 A Tabela 4 mostra a composição dos custos anuais de produção de ovinos e caprinos de corte para uma 
propriedade modal do município de Tauá no estado do Ceará. 

		           Tabela 4 - Custos anuais de produção de ovinos e caprinos de corte
para uma propriedade modal do município de Tauá no estado do 
Ceará

Fonte: Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos e Ovinos.
Embrapa Caprinos e Ovinos.
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	 Considerando-se apenas o Custo Operacional Efetivo (COE) observa-se, com base na Tabela 4, que 
as Receitas Brutas Totais anuais são superavitárias, ou seja, todos os gastos efetivamente realizados ao longo 
das atividades são cobertos pelas receitas. Por exemplo, a ovinocultura gerou um COE de R$ 1.669,21 e uma 
Receita Total de R$ 2.597,60 resultando em uma margem bruta positiva de R$ 928,39. Por outro lado, para 
a caprinocultura os valores do COE e da Receita Total foram de R$ 907,91 e R$ 1.659,34, respectivamente, 
o que gerou também uma margem bruta positiva de R$ 661,43. Portanto, as receitas geradas dão para cobrir 
todas as despesas efetivamente realizadas na condução da atividade de produção de ovinos e caprinos em 
Tauá, tais como, os gastos com alimentação do rebanho, sanidade e reprodução, mão-de-obra contratada, 
manutenção de pastagens e forrageiras de corte, manutenção de máquinas, benfeitorias e equipamentos, 
insumos, tributos, energia elétrica, dentre outros.
	 Ainda com base na Tabela 4 e, fazendo-se uma análise com base no Custo Total de Produção (CT), 
observa-se que de todos os fatores agregados da produção de ovinos e caprinos de corte no município de 
Tauá, o item que mais onerou o sistema de produção foi aquele relativo ao custo de oportunidade (composto 
pela remuneração do capital investido na atividade e pelo custo de oportunidade da terra) que responde por, 
cerca de, 36,15% e 35,63%, respectivamente, dos custos totais de produção de ovinos e caprinos. Portanto, 
fica clara a importância de se levar em consideração o custo de oportunidade do investimento, por tratar-se de 
um fator que interfere diretamente nos resultados da atividade. Realmente, quando o produtor decide investir 
na criação de ovinos e caprinos, incorre no custo de oportunidade, já que poderia optar por uma atividade 
alternativa, ou mesmo vender tudo e aplicar o dinheiro a juros no banco.
	 De igual modo, a depreciação onerou significativamente o sistema de produção, respondendo por 
23,35% e 22,2% dos custos totais de produção de ovinos e caprinos, respectivamente. Tais valores são 
decorrentes das depreciações das benfeitorias (19,72% para ovinos e 18,83% para caprinos), das máquinas, 
equipamentos e veículos (3,39% para ovinos e 3,15% para caprinos) e dos animais de trabalho (0,24% para 
ovinos e 0,22% para caprinos).
	 Além disso, as despesas com Pro Labore também contribuem significativamente para onerar o sistema 
de produção, visto que 13,76% dos custos totais para produzir ovinos e, 15,48% para caprinos são decorrentes 
deste item. Na verdade, é importante frisar que a remuneração do administrador da propriedade é um custo 
que deve ser computado e, quando quem administra a fazenda é o próprio proprietário, isso se reverte em uma 
renda indireta para o produtor.
	 Outro item que tem peso significativo no custo do sistema é a alimentação dos animais. Assim, 
somando-se todos os itens relativos aos gastos com alimentação dos rebanhos, observa-se ainda com base 
na Tabela 1, que 10,84% dos custos totais de ovinos são decorrentes da necessidade de alimentar o rebanho 
(ração – 8,44%, silagem – 2,09% e suplementação mineral – 0,31%) e; 10,7% dos custos totais de caprinos 
referem-se à alimentação (ração – 8,44%, silagem – 1,95% e suplementação mineral – 0,31%). 
	 Também, os gastos com mão-de-obra para manejo e manutenção têm uma significativa participação 
no cômputo dos custos totais, respondendo por 4,81% e 5,36% dos custos totais de ovinos e caprinos, 
respectivamente. Ademais, os gastos com a sanidade dos animais, mais especificamente com medicamentos, 
insumos veterinários e vermífugos, representam 3,95% e 3,67%, respectivamente, dos custos totais de 
produção de ovinos e caprinos em Tauá.

4.4.2. Análise dos indicadores de eficiência econômica dos sistemas de produção de ovinos e caprinos
	 A receita bruta anual obtida pelos ovinocultores e caprinocultores do município de Tauá-CE, os quais 
utilizam o sistema de produção mais comumente praticado pelos produtores da região é de R$ 2.597,60 para 
os criadores de ovinos e R$ 1.659,34 para os de caprinos. Para alcançar tais níveis de receitas, o ovinocultor 
incorre em um custo total de R$ 6.239,80 e o caprinocultor em R$ R$ 3.358,11 em que mais de 50% destes 
custos totais são oriundos dos custos de oportunidade do capital e da terra e, dos custos de depreciação. 
Portanto, observa-se que os sistemas de produção são significativamente onerados por itens de custos que não 
estão diretamente ligados à atividade produtiva, ou seja, com os custos operacionais específicos (Tabela 5). 
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	 Ainda com base na Tabela 5, observa-se que, tanto a criação de ovinos como a de caprinos em Tauá 
geraram rendas líquidas negativas, resultando no valor de R$ - 3.642,20 e R$ - 1.698,77, respectivamente.  
Apesar da renda líquida ser negativa para ambas as atividades, observa-se que as receitas geradas cobrem 
os custos operacionais o que acarreta problemas de descapitalização dos produtores, mas, no entanto, as 
atividades poderão se manter por algum tempo. Caso haja a possibilidade de reverter esses resultados 
negativos, os produtores poderão permanecer na atividade. Todavia, enquanto perdurar essa situação de 
renda líquida negativa, os produtores receberão um pagamento inferior ao que foi considerado como custo e, 
o qual não cobrirá a depreciação das máquinas e benfeitorias. Isso causará o empobrecimento dos produtores 
e, no limite final, as atividades se tornarão insustentáveis. Isto posto, talvez que esse resultado de renda 
líquida negativa seja um caso específico ao ano analisado já que a grande maioria dos produtores de ovinos 
e caprinos de Tauá se mantém na atividade ao longo dos anos.
	 Ao se analisar a renda da família observa-se que a ovinocultura gerou R$ -1.086,61 e a caprinocultura 
R$ - 328,93. Além da renda líquida, o produtor tem à sua disposição a renda relativa à mão-de-obra familiar 
utilizada na produção e o recurso relativo ao custo de oportunidade do investimento (quando ele é dono do 
montante investido). Portanto, as rendas das famílias relativas às duas atividades são mais expressivas e os 
seus valores maiores ajudam a explicar, em grande parte, a resistência dos pequenos produtores familiares, 
que permanecem na atividade produtiva mesmo quando auferem renda líquida menor que zero.
	 Quanto à taxa de retorno do empreendedor, observa-se que tanto a ovinocultura como a caprinocultura 
praticadas em Tauá geram resultados negativos, ou seja, -0,58 e – 0,50, respectivamente. Esses valores 
apontam que cada R$ 1,00 gasto nos sistemas gera um prejuízo de R$ R$ 0,58 e R$ 0,50 para os produtores de 
ovinos e caprinos, respectivamente. Portanto, esses valores negativos revelam que esses produtores precisam 
buscar alternativas que permitam otimizar os resultados econômicos de suas atividades.
	 Analisando-se a produtividade total dos fatores (PTF) observa-se os valores de 0,41 e 0,49 para os 
ovinocultores e caprinocultores, respectivamente. Esses valores também revelam que, de acordo com os 
dados utilizados, ambos os sistemas de produção (tanto de ovinos como de caprinos) praticados em Tauá não 
são eficientes, dado que a produtividade total dos fatores deve ser no mínimo igual a um para que o sistema 
de produção se sustente.
	 A análise do ponto de nivelamento revela que o nível de produção que permite a estabilidade do 
sistema é de 519,98 kg e 305,28 kg de carne ovina e caprina, respectivamente. Esses dois valores referem-
se ao nível de produção necessário para que a renda líquida gerada seja igual a zero, ou seja, maximizam a 
renda líquida gerada em condições de concorrência e permitem a estabilidade dos empreendimentos no longo 
prazo. Ressalte-se que, em Tauá, os ovinocultores produzem anualmente, em média, cerca de 240 kg e os 
caprinocultores 170 kg de carnes, portanto, para que os sistemas se estabilizem e gerem renda que permita a 
cobertura de todos os custos envolvidos na produção, será necessário que o produtor de ovino, praticamente, 
triplique a sua produção anual de carne e, no caso do produtor de caprino que o mesmo duplique a sua 
produção anual.

Tabela 5 – Indicadores de eficiência econômica dos sistemas de produção de ovinos e  
caprinos de Tauá

Fonte: Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos e Ovinos. Embrapa Caprinos e Ovinos.
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4.4.3. Análise de investimentos dos sistemas de produção de ovinos e caprinos em Tauá
	 A análise de investimento levou em consideração um horizonte de tempo de 10 anos. Ao avaliar o 
investimento realizado nos dois sistemas de produção, verifica-se que a criação de caprinos foi um pouco 
mais vantajosa em todos os indicadores utilizados.
	 Considerando-se uma taxa de desconto, também chamada de taxa mínima de atratividade (TMA) de 
6%, a criação de ovinos gerou um valor presente líquido (VPL) de R$ -12.190.07 e um valor presente líquido 
atualizado (VPLA) de R$ - 1.656,24, enquanto que a caprinocultura permitiu alcançar os valores de R$ - 
4.445,90 e R$ - 604,06 para VPL e VPLA, respectivamente (Tabela 5). Portanto, levando-se em consideração 
que para que o investimento seja considerado viável os valores de VPL e VPLA têm que ser maior que zero, 
os dois sistemas analisados não se apresentaram como viáveis sob a ótica do capitalista (Tabela 6).

	     

	 No que se refere ao retorno de investimentos, a produção de ovinos gerou uma taxa interna de retorno 
(TIR) de 0 %. Considerando-se que a TMA é de 6%, conclui-se que esse sistema é inviável, já que a TIR é 
inferior à taxa de desconto. Esse resultado também é confirmado pela taxa interna de retorno modificada 
(TIRM) que foi negativa (-0,37%). Por outro lado, a produção de caprinos em Tauá apresentou valores de TIR 
e TIRM, respectivamente, de 0,55% e 1,97%, ou seja, ambas indicam a inviabilidade econômica do sistema 
de produção analisado. No caso da TIRM, cujo excedente indica um ganho real do projeto, observa-se que 
por essa ótica, nem a criação de ovinos e nem a de caprinos proporcionaram ganho real para os produtores.
Ainda de acordo com a análise de investimento, a produção de ovinos proporcionou um índice de lucratividade 
de 0,54 unido a uma taxa de rentabilidade negativa de – 46,19% e também, indicando que o sistema não 
permite ao produtor recuperar o capital investido no decorrer do horizonte analisado (10 anos). Já a criação 
de caprinos gerou um índice de lucratividade de 0,68, associado a uma taxa de rentabilidade negativa de – 
32,12 apontando que no prazo de retorno de investimento de 10 anos o sistema não possibilita a recuperação 
do capital investido.

4.4.4. Análise de sensibilidade à variação dos preços de ovinos e caprinos 
	 A análise de sensibilidade é uma ferramenta essencial para o processo de tomada de decisão no 
agronegócio, pois permite ao produtor rural visualizar o comportamento econômico-financeiro de uma 
determinada atividade produtiva diante da variação de determinado parâmetro técnico ou mercadológico. 
Neste estudo, foram realizadas as análises de sensibilidade para o preço de venda do quilo de carne ovina 
para os sistemas modais de produção de ovinos e caprinos no município de Tauá no Estado do Ceará.
	 A análise de sensibilidade de preços considerou três níveis desfavoráveis (-10%, -20% e –30%) e três 
favoráveis (+10%, +20% e +30%) para os sistemas de produção avaliados. No horizonte analisado (10 anos) 
a atividade não permitiu recuperar o capital investido fato pelo qual o valor do pay back descontado não 
aparece na tabela. De acordo com os dados mostrados na Tabela 7 pode-se destacar:

Tabela 6 – Análise financeira dos sistemas de produção de ovinos e caprinos no município 
de Tauá - CE
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	 Para as condições favoráveis, enquanto o valor presente líquido (VPL) da produção de ovinos variou de 
R$ -10.278,22 a R$ -6.454,50 aquele obtido pela produção de caprinos ficou entre R$ -3.224,61 a R$ -782,04. 
Observa-se que mesmo nessas condições mais favoráveis, os dois sistemas analisados não se viabilizam. 
Para as condições desfavoráveis, enquanto o VPL da produção de ovinos variou entre R$ -17.925,64 a R$ 
-14.101,93 aquele estimado para a produção de caprinos oscilou entre R$ -8.109,77 e R$ -5.667,19 e, mais 
uma vez os sistemas de produção não conseguiram se viabilizar financeiramente.
	 Mesmo para as condições favoráveis, tanto o sistema de produção de produção de ovinos, quanto o de 
produção de caprinos, não permitiram calcular o pay back descontado para o horizonte de 10 anos. Portanto, 
os dois sistemas não permitem o retorno do investimento feito ao longo de 10 anos. Da mesma forma, para 
as condições desfavoráveis, o pay back descontado também não pôde ser calculado, indicando que ambos os 
sistemas não permitem retorno aos investimentos feitos no horizonte considerado.
	 Para condições favoráveis, a taxa interna de retorno (TIR) oscilou entre (0 e 1,88 para ovinos) e 
2,08 e 5,06 (para caprinos) e, a taxa interna de retorno modificada (TIRM) entre 0,90 e 3,07 (para ovinos) 
e, entre 2,08 e 5,06 (para caprinos). Portanto, mesmo com essas condições favoráveis essas taxas ainda são 
inferiores à taxa mínima de atratividade (TMA) considerada que é de 6%. Para condições desfavoráveis, a 
TIR determinada oscilou entre (0,00 e 0,00) para ovinos e também para caprinos e, a taxa interna de retorno 
modificada (TIRM) variou entre (-1,80 e -5,39) para ovinos e (0,56 e -2,95), demonstrando mais uma vez 
que ambos os sistemas são inviáveis, pois rendem muito menos que a taxa mínima de atratividade (TMA) 
considerada que é de 6%.

Tabela 7 - Análise de sensibilidade da produção de ovinos e caprinos de corte, em 
agricultura familiar, em função de variações nos preços de venda no município de Tauá 
– CE em 2018

Fonte: Simulações feitas com dados publicados pelo Centro de Inteligência e Mercado de Caprinos 
e Ovinos. Embrapa Caprinos e Ovinos.
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	 Para as variações positivas nos preços da carne (condições favoráveis), a produção de ovinos e caprinos 
de corte nos Inhamuns cearenses proporcionaram índices de lucratividade menores que um, entre 0,61 e 0,76 
para ovinos, e entre 0,77 e 0,94 para caprinos, enquanto a taxa de rentabilidade foi negativa, variando de 
-38,95% a -24,46 para ovinos e entre -23,30% a -5,39% para caprinos. Esses resultados indicam que mesmo 
para esses níveis mais favoráveis de preço, o sistema ainda continua sendo inviável economicamente. Para 
variações negativas nos preços do produto (condições desfavoráveis), os índices de lucratividade dos sistemas 
variaram de 0,47 a 0,32 para ovinos e de 0,59 a 0,41 para caprinos, enquanto as taxas de rentabilidade 
oscilaram entre -53,43% e -67,92% para ovinos e, entre -40,95% e -58,59% para caprinos, apontando mais 
uma vez para a inviabilidade dos sistemas de produção analisados.

4.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Os sistemas modais de produção praticados por produtores de ovinos e caprinos do município de Tauá 
no Estado do Ceará não são economicamente viáveis quando se leva em conta a análise com base nos custos 
totais. No entanto, quando se analisa pela ótica somente dos custos operacionais, observa-se que as receitas 
são superavitárias, ou seja, todos os gastos efetivamente realizados ao longo das atividades são cobertos 
pelas receitas. Portanto, as receitas geradas remuneram todas as despesas variáveis efetivamente realizadas 
na condução da atividade de produção de ovinos e caprinos em Tauá.
	 Os custos de ambos os sistemas de produção são mais onerados pelos custos de oportunidade, 
depreciação e pró-labore, respectivamente. Na sequência, os gastos com alimentação, mão-de-obra e sanidade 
são os itens que mais oneram esses sistemas de produção.
	 Ambos os sistemas de produção analisados geram renda líquida negativa. No entanto, percebe-se que 
isso se dá devido ao fato de que mais de 50% dos custos totais são oriundos dos custos de oportunidade do 
capital e da terra e, dos custos de depreciação e, consequentemente esses sistemas de produção são bastante 
onerados por itens de custos que não estão diretamente ligados ao custeio da atividade produtiva.
	 A análise financeira dos sistemas de produção de ovinos e caprinos do município de Tauá mostrou 
que ambos os sistemas são inviáveis pela ótica do capitalista, mas a criação de caprinos foi um pouco mais 
vantajosa em todos os indicadores utilizados. Por outro lado, a análise de sensibilidade dos sistemas não 
vislumbrou, mesmo para os cenários mais favoráveis, nenhum cenário em que tornasse algum dos sistemas 
viáveis economicamente.
	 O pequeno número de animais criados pela maioria dos produtores é um fator que impede a adoção 
de tecnologia que possa otimizar os resultados obtidos, visto que a produção em pequena escala dificulta a 
diluição das despesas necessárias para implantar um sistema mais eficiente e, portanto, este cenário contribui 
para diminuir a eficiência dos sistemas de produção.
	 Isto posto, percebe-se que a caprinocultura e a ovinocultura na região dos Inhamuns cearenses 
constituem-se em uma atividade com grande relevância econômica e social gerando emprego e renda para 
os produtores. No entanto, alguns fatores impedem a adoção de tecnologias que levem ao desenvolvimento 
sustentável da atividade. Por exemplo, o pequeno número de animais que são criados por propriedade, o 
reduzido tamanho das propriedades existentes na região, a dificuldade de acesso à linhas de crédito, aliados ao 
baixo nível de organização dos produtores, alta informalidade da atividade e baixo valor agregado ao produto 
são fatores de entrave ao desenvolvimento da ovino e caprinocultura na região. Portanto, é imprescindível 
que os formuladores de políticas (sejam públicas ou privadas) concebam programas que proponham soluções 
de desafios tecnológicos e não-tecnológicos que restringem o pleno desenvolvimento das cadeias produtivas 
de caprinos e ovinos na região dos Inhamuns.
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	 OPORTUNIDADE DE SERVIR ATRAVÉS DE UM PROJETO 
	 ABRANGENTE E SUSTENTÁVEL 

	 Neste ano Rotário 2019-2020, sempre acompanhado da minha mulher Mabel, vivemos uma das 
experiências mais fantásticas e emocionantes das nossas vidas: governar o Distrito 4500 de Rotary International. 
Visitamos 88 Clubes de serviço, distribuídos desde o litoral até o alto sertão dos estados do Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pernambuco, área setentrional do Nordeste brasileiro.

	 Em cada uma dessas unidades rotárias, os Rotary Clubs, vivenciamos e aprendemos com iniciativas de 
serviços prestados em favor de comunidades mais carentes, numa região onde a escassez de água predomina 
como um dos problemas mais relevantes e que comprometem o desenvolvimento econômico e social.

	 O Rotary International, organização com 115 anos de fundação, através dos seus Clubes, prioriza ações 
de serviços humanitários em áreas de enfoque como a paz mundial, prevenção e tratamento da saúde, educação, 
recursos hídricos e desenvolvimento econômico-social das comunidades, e neste ano de 2020 inclui como mais 
uma responsabilidade, uma sétima área voltada para o meio ambiente.

	 Neste contexto, ao visitar as áreas do Moxotó e Pajeú pernambucanos, muito nos inspirou conhecer 
projetos associados ao Rotary que aproveitam as riquezas e oportunidades da nossa região, tais como um Centro 
de Excelência para derivados de carne e leite de cabra na cidade de Sertânia, a construção de cisternas na cidade 
de Itapetim, disponibilizando e perenizando a oferta de água à população, a barragem de Brotas na cidade de 
Afogados da Ingazeira, que mudou a história e transformou a economia daquele município, dentre tantas outras.
E por tudo isto, no encerramento do ano rotário, tivemos o orgulho em poder contribuir e apoiar o projeto 
Cadernos do Semiárido – Riquezas & Oportunidades, que lança sua 16ª edição de uma iniciativa já consolidada, 
desenvolvida em parceria com o CREA e Universidades de Pernambuco, sob a coordenação de um dos ícones 
do rotarismo no Brasil, o engenheiro Mário de Oliveira Antonino, um incansável “soldado”, que já ocupou o cargo 
de Diretor de Rotary International, mas continua com o mesmo entusiasmo, dedicando sua vida e profissão a 
iniciativas como esta que vem expandindo ensinamentos voltados a minimizar os impactos causados pela seca 
na nossa região.

	 Com temas diversificados, que abordam conhecimentos científicos, temos este 16º Caderno, volume 
II, dedicado à criação de Ovinos e Caprinos, atividade pecuária muito bem adaptada às condições climáticas da 
região nordeste e que possui grande potencial para o desenvolvimento econômico e social dos três estados e, 
por que não dizer, de toda a região nordestina.

	 Na oportunidade, não poderíamos deixar de agradecer à AD DIPER, Agência de Desenvolvimento 
Econômico de Pernambuco, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDEC), que temos como 
parceira, patrocinando a editoração dos Cadernos n.º 14 e 16, os dois volumes que versam sobre Caprinos e 
Ovinos no semiárido brasileiro.

	 São iniciativas como estas que nos envaidecem e motivam a continuar nesta missão de causar mudanças 
duradouras em nós mesmos, pela experiência e aprendizado, mas especialmente na sociedade mais necessitada, 
onde e quando transformamos vidas.

Avelino de Queiroga Cavalcanti Neto
Governador do Distrito 4500
Gestão 2019-2020


